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SINOPSE 

O presente Trabalho de Conclusão de Curso é um Estudo de Caso que aborda a 

empresa "“Ferro & Cia”, cuja atividade principal é a fabricação e comercialização de móveis e 

objetos decorativos confeccionados em ferro. Para a execução deste trabalho, utilizou-se um 
nome ficticiopara denominação da empresa, bem como dos seus sócios, afim de resguardar a 

identidade dos mesmos. 

O objeto deste trabalho foi o de identificar e analisar as práticas administrativas da 
empresa, sugerindo açoes que contribuam para uma melhor organizaçao e conduta das suas 
atividades ' 

Para a análise e formulaçao das sugestoes, foi utilizada uma fundamentaçao teórica 
com referência à Administração Geral, de Recursos Humanos, Financeira, de Produção e de 
Vendas. Todas as atividades da empresa foram analisadas basicamente de forma qualitativa, 
segundo metodologia que possibilitou contextualizar a organização, .analisar e diagnosticar as 
rotinas e procedimentos existentes. V

'

Y'



1. INTRODUÇÃO 

l _ l Caracterizaçao da Empresa 
O presente trabalho foi desenvolvido na “Ferro & Cia” , uma empresa que fabrica e 

comercializa móveis e objetos de decoração confeccionados em ferro, situada na Região da 
Grande F lorianópolis/SC. 

A empresa foi fiindada no dia 22 de outubro de 2000, sendo composta por tres socios 
fundadores, os quais são responsáveis pela realização de todas as atividades queicompõem a 

rotina da mesma. 
Utilizou-se um nome ficticio para denominação da empresa em estudo, bem como 

dos seus sócios, afim de resguardar a identidade dos mesmos. 

1.2 Identificação do problema 
Os empresários das pequenas empresas devem ter consciência da necessidade de 

melhorar continuamente seus processos gerenciais, desenvolvendo competências capazes de 

aumentar suas chances de sucesso no mundo dos negócios. , 

Desde a sua fiindaçao, a “Ferro & Cia” vem desenvolvendo suas atividades sem uma 
conduta admin-istrativav-adequada, o que acaba se tomando um ponto negativo para o seu 
crescimento e consolidação no mercado. 

sz › 

l_3 Justificativa 

Para o profissional da área de administração, tendo em vista o atual cenário da 
globalizaçao, mais do que nunca torna-se indispensável um bom'conhecimento_a respeito das 
organizações. .Estar atento aos processos, pontos fortes, deficiências efalhas que possam 
existir se tomou um fator determinante para a sobrevivência e sucesso das empresas. 

O trabalho compreende uma análise da- situação atual- da “Ferro-& Cid” e tem como 
propósito sugerir ações para umamelhor estruturação administrativa e legal da empresa com o 
objetivo de contribuir para o seu crescimento se ,a sua consolidaçao no. mercado -de 
Florianópolis. V

'
'
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. 2. OBJETIVOS 

2.1 Objetivo~Gera1: 

:> Organizar a estrutura administrativa da “Ferro & Cia”. 

2.2 Objetivo Especificos: 

:> Segmentar todas as áreas que compõem a organização; 
:> Analisar os processos existentes em cada area; 
:> Propor melhorias para cada uma de suas áreas; 
:> Sugerir uma adequada forma para sua constituição juridica



3. FUNDAMENTAÇAO TEORICA 

Para se conhecer adequadamente uma empresa é necessária a compreensão do 
contexto no qual ela está inserida. Dessa maneira, o ambiente externo de uma empresa passa a 

ser o ponto de referência inicial. 

O conceito de ambiente para BALLESTERO é o seguinte: 

"Ambiente e onde 0 sistema esta inserido, é de onde provêm as entradas; é onde o 
sistema lança suas saídas; assim, sistema e ambiente estão intimamente relacionados. 
Como o ambiente. unidade maior que se sobrepõe, está em mudança contínua, ele 
força a organi'/ação a ter run processo de adaptação dinâmico.” (1991, pg. 2 1) 

`

z 

As empresas são influenciadas pelas mudanças do ambiente. Esse ambiente geral, 
segundo CHIAVENATTO (1994) também é conhecido como macroambiente e é constituido 
das seguintes variáveis:

_ 

a) Variáveis Tecnológicas: a tecnologia representa um dos aspectos, ambientais mais críticos 
face a profiinda influência e ao forte impacto que exerce sobre as empresas, sobre a sua 

administração e principalmente sobre suas operações; -

^ 

b) Variáveis Políticas: incluem o clima politico e ideológico geral que o' governo pode criar 
e a estabilidade ou instabilidade politica e institucional do país erngeral, uma vez que estes 
fatores repercutirão consideravelmente no comportamento das empresas; 

c) Variáveis Econômicas: o efeito dessas variáveis sobre as empresís* é enorme, 
determinado, muitas vezes, o volume das operações das mesmas, o nível «de preços e de 
lucratividade, a facilidade ou dificuldade na obtenção dos recursos básicos, os mecanismos de 
oferta e procura do mercado em geral, entre outros; » 

d) Variáveis Legais: referem-se ao contexto de leis e normas legais que regulam, controlam, 
incentivam ou registrem determinados tipos de comportamento empresarial em geral; 
e) Variáveis Sociaistcomo ea empresa e',.. ao mesmo tempo, uma organização social e uma 
unidade econômica, ela está sujeita a pressões sociais e a influência do meio social e cultural 
onde está situada; 

Í) Variáveis'Demográficas: referem-se as caracteristicas da população, seu crescimento, 

raça, religião, distribuição geográfica, distribuição por idade e sexo, etc.; 

g) Variáveis Eciológicasf referem-se ao quadro fisico ev natural que rodeiaçexternamente a 

empresa -

t
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Além do macroambiente, é importante conhecer o ambiente tarefa de uma 
organização, pois é o contexto ambiental mais próximo da empresa e que lhe fomece as

~ entradas e saídas de informaçoes e recursos. Segtmdo William K Dill, citado por 
CHIAVENATTO (1994) o ambiente tarefa é constituído de quatro setores principais: 
a) Os consumidores ou usuários dos produtos ou serviços da empresa (clientes da empresa) 
-que absorvem as saídas ou resultados da atividade empresarial. 
b) Os fornecedores de recursos para a empresa, ou seja, os fomecedores de capital, de 
materiais, de tmão-de-obra, de equipamentos, de serviços, etc. Este setor é o mercado de 
suprimento das entradas e insumos necessários às operações da empresa.

~ 
c) Os concorrentes, ou seja, as empresas que concorrem entre si para a obtençao dos 

recursos necessários e para a* conquista dos mercados para a colocação dos seus produtos ou 
serviços. 

d) Os grupos regulamentadores, incluindo o governo, sindicatos, associações entre 

empresas, associações de classes, etc. Este setor é constituído das instituições que, de alguma 
maneira, impõem controles, limitações ou restrições àsatividades empresa. 

ç
_ 

Considerando 0' macroambiente e o ambiente tarefa, deve-se observar a classificação 
da organização neste universo. Segundo CHIAVENATTO (1994) analisando' o tamanho das 
organizações elas podem ser pequenas, médias ou grandes. Este tipo de classificação leva em 
consideração certos critérios, como o número de pessoas, o volume das atividades, o 
patrimônio envolvido, etc. Outra classificação é quanto. ao tipo de atividade, podendo -ser 
classificadas em produtoras de bens ouprestadoras de serviços. E, por último, duanto à forma 
de propriedade podem ser públicas, privadas ou do terceiro setor. 

Conhecendo-se com clareza em que ramo atua, a empresa passaa se preocupar com 
o “seu” mercado. Para tanto é preciso compreender o composto mercadológico, que segundo 
KOTLER (1998) é apresentado em quatro funções básicas: produto, preço, distribuição e 

comunicação de marketing. O produto é algo oferecido para satisfazer a' uma necessidade ou 
desejo. O preçodefine as condições básicas pelas quais o vendedor e o comprador estão 
dispostos a realizar a troca (compra e venda). A distribuição ,refere-se ao caminho percorrido 
pelo produto desde a lãbrica até chegar ao consumidor final. A comunicação de marketing é o 
envio das mensagens para seu público alvo e aos intermediários .através das diversas 

alternativas de comunicação, sendo também o conjunto de instrumentos que a empresa utiliza 
para influenciaro comportamento doconsurm' `do'r.` i " " 

*_ 
'

' '
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Para atingirem o sucesso, as empresas necessitam estar preparadas e bem 
administradas. 'Segundo CHIAVENATTO (1994) administrar significa interpretar os 

objetivos propostos pela empresa e transforma-los em ação empresarial por meio do 
planejamento,-organização, direção e controle de todos os fatores que a compõem. 

ROSA (1989) considera que o conhecimento amplo da empresa e de sua relação com 
o meio onde está inserida é imprescindível à eficácia de suas ações. Para isso, a empresa terá 
que apresentar uma boa gestao nas áreas de administração geral, recursos humanos, 
financeira, produção e vendas. 

3.1 Administraçao Geral 

A empresa deve contar com uma estrutura lógica de funcionamento. Para que isso 
aconteça, é preciso estudar e planejar as atividades, criando condições para a execução das 

mesmas, de maneira que produzam os melhores resultados. WELSCH (1983) 'considera que a 

tarefa do administrador seja qual for o tipo de organização, é a_ de criar e manter condições 
para que o desempenho alcançado' seja compatível com os objetivos da empresa. 

A estrutura fiincional deve funcionar como um mecanismo facilitador, colaborando 
para a realização econômica e efetiva das metas e objetivos desejados, .devendo reagir e 

ajustar se às pressoes e exigências que lhe sao feitas- STONER (1985) define a estrutura 
organizacional como a disposição e a 'inter-relação existente entre as' partes e os cargos que 
compõem uma empresa, tendo cada organização um modelo estrutural que esteja ajustado a 

seus recursos a ao ambiente onde encontra-se inserida ` `
_ 

MINTZBERG (1995) sugereos seguintes modelos deestmtura: 
a) Estrutura simples: é caracterizada pela simplicidade; possui pouca ou nenhuma 
tecnoestrutura; poucos assessores de apoio; reduzida divisão de trabalho; diferenciação 

mínima entre suas unidades e pequena hierarquia administrativa. Pouca coisa é formalizada, 
fazendo pouco uso de planejamento, treinamento e instrumentos de interligação. 

b) Burocracia profissional: é caracterizadapelo .alto 'grau de .treinamento de seus 

colaboradores; especialização do trabalho horizontal e descentralização vertical e horizontal. 
c) Forma divisionada: apoia-se nabase por mercado para agrupar unidades no nível 

intermediário; possui sistema de controle do desempenho e descentralização vertical limitada. 

d) Adhocracia: estrutura grandemente orgânica, com pouca formalização- de 
comportamento; 'grande especialização do trabalho baseada em treinamento' formal;
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descentralização seletiva horizontal; agrupamento concorrentemente funcional e por produto 

e; utilização de instrumentos de interligação para a coordenação de equipes. 

CHIAVEN ATTO (1994) sugere a seguinte classificação quanto a estrutura; 
a) ()rgam`za_ção linear: estrutura simples e de fácil compreensão, que proporciona uma 
nítida e clara delimitação das responsabilidades das unidades ou posições envolvidas. 

b) (f)rg‹1nizaçä0 funcional: estrutura que utiliza o chamado princípio da especialização das 
funções. que permite que cada órgão ou cargo da organização se concentre única e totalmente 

no seu trabalho. 

c). (V)/'ganização linha-slaflz apresenta as características da estrutura linear, oferecendo uma 
area de assessoria e de prestação de serviços especializados. 

De acordo com MOTA (l979) uma organização não necessariamente precisa se 
enquadrar em um único modelo estrutural. Os .estudos modernos estão sempre a nos lembrar 
que diferentes .unidades de uma mesma organização podem ter diferentes tipos de estrutura. 
Para SANTOS (-1992) a organização do trabalho existente naempresaadeve atentar para a 

estrutura de melhoria constante; onde as pessoas e processos existentes sejam colocados de 
maneira a tornar a estrutura mais eficaz, maximizando sua potencialidades e reduzindo as 
vulnerabilidades fiente ao ambiente. _ 

“Seja qual for a forma de es1rutnra_utilizada.por uma organização, ela sempre busca 
a reconquista do equilíbrio com o meio ambiente, interferindo proativamente no 
mesmo.” (COOPERS & LYBRAND, 1997, pg. 42). ' 

'

› 

Além de uma adequada estrutura, a 'empresa deve fazer uso da atividades de 

planejamento, organização, liderança e controle. 

A função de planejamento zé definida por ROBBINS (2000) como a função 

responsável pela definição de metas 'de uma organização, 'o estabelecimento de uma estratégia 
global para alcança-las e o desenvolvimento de uma hierarquia abrangente de planos para 
integrar e coordenar as atividades. SILVA (l993) entendeque o planejamento é o processo 
administrativo que determina antecipadamente o que 'a organização' 'deve fazer e quais as 
metas que devem. ser atingidas. r 

'

. 

A organização -é um processo-administrativoique visa-ia estruturação da empresa, 
reunindo pessoas 'e equipamentos de acordo' com o~ planejamento' efeituado.¡ A estrutura
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organizacional ' compreende o arranjo de todos os seus orgãos formando um todo, 

determinando quais os cargos que devem ser ocupados pelas pessoas, bem como as funções .a 
serem desempenhadas por elas. Para ROBB1NS (2000) a função de organização abrange a 

determinação das tarefas que serão realizadas, quem irá executa~las, como agrupá-las e quem 
tomará decisoes. 

Segundo SILVA (1993) as empresas podem ser organizadas de duas formas: 
a) ()rganização 1i`o1'maI: -segundo o planejamento efetuado, e 

b) Organização Informal: segundo as iniciativas das pessoas, de acordo com seus interesses 
. ,( . OU COIlV€fll€flCl3.S.

_ 

A liderança eum tipo de influenciação entre pessoas: uma pessoa influencia a outra 
em fimção dos relacionamentos existentes entre elas, não devendo ser confundida com direção 
ou gerência (CHIAVENATO, 1992). Segundo SVEIBY (1998) a fiinção de liderança envolve 
duas tarefas: decidir a direção a ser tomada pela organização e persuadir as pessoas a 

seguirem nessa direção. A liderança é necessária em todas as atividades e em todosos tipos 
de organizaçõeshumanas, principalmente nas empresas. 

Tão importante quanto o planejamento, tem-se a função do controle, que é 

responsável pela- comprovação de que o planejamento foi ou não realizado. Sem a realização 
do controle, as empresas não conseguem determinar se as metas e os objetivos traçados foram 
alcançados de maneira desejada ou se ocorreram algumas variações. A função do controle 
consiste em medir e corrigir 0 desempenho das atividades a fim de assegurar a realização das 
metas. 

`. 

3.2 Administração de Recursos Humanos 
Cada vez mais o capital humano vem sendo valorizado dentro das organizações. Ter 

os melhores profissionais do mercado tomou-se uma questão de sobrevivência para algumas 
empresas. Porém, ter os melhores profissionais não basta; é preciso que haja uma 
Administração de Recursos Humanos (ARH) capaz de promover as- melhores condições de 
trabalho para seus colaboradores e, consequentemente, levar a' empresa a ter melhores 

resultados. Para FLIPPO (1978) é .preciso haver uma fusão razoável entre o homem e a 

organização para que resultem ações eficazes e, destemodo, ambos saiam ganhando com esta 
relação. 

_

i 

Segundo GIL (1994) ARH 'envolve “todas “as ações que tem como objetivo 'a 
integração do trabalhador no conteirto da organizaçãoe o aumento de sua produtividade.
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Para FERREIRA (1986) a ARH não deve ser função 'exclusiva de um serviço, seção, 
divisão ou departamento, é uma função difiisa que deve estar presente em todos os setores da 
empresa, devendo ser praticada por todos aqueles que tenham responsabilidade de supervisão 
ou chefi a. 

CHIAVENATO (1989) sugere que a ARH seja abordada de forma sistêmica. 

Segundo ele, a ARH é composta de cinco subsistemas, cada qual abrangendo os seguintes 
aspectos; 

0 Suprimento: responsável pelo planejamento, recrutamento e seleção de pessoal; 

0 Aplicação: responsável pela descrição e análise de cargos e avaliação de desempenho; 
0 Manutenção: responsável pela compensação, beneficios sociais, higiene e segurança e 

relações sindicais; 

0 I)e.sjenvo1vimento: responsável pelo treinamento e desenvolvimento de pessoal; e 

0 Controle: responsável pelo banco de dados, sistemas de informações e auditorias de 

recursos humanos. 

Crescentemente, o enfoque dos atuais administradores tem se voltado no sentido de 
desenvolvimento de colaboradores capazes de gerenciar e conduzir suas atividades, 

alcançando as metas da organização, tanto individualmente como em equipe. 
- DAVIS (2001) sugerealgumas habilidades indispensáveis para uma ARH eficaz. São 

elas: 

0 Comunicação verbal (incluindo a habilidade de escutar); 
0 Administrar o tempo e 0 estresse; 

9..- 

0 Administrar decisões individuais; 

0 Reconhecer, definir e solucionar problemas; 

0 Motivar e. iigfluenciar outros; ' 

0 Delegar; 

0 Estabelecer metas e articular a visão; 
0 Autoconsciência; ' 

0 Formar equipes; .e 
0 Administrar colzƒlitos. 

_O_ treinamento _é muito importante para o resultado finançeiro de uma organização, 
pois promove melhorias em termosde qualidade e produtividade. O ideal seriaque todo o
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corpo organizacional fosse treinado constantemente de modo a manter as aptidões em dia. 
Porém, analisando a realidade, poucas são as empresas que efetivamente realizam 

treinamentos periódicos (ROBBINS, 2000). 
Conforme CARVALHO (l999) o treinamento se dá através de três fases básicas: 

a) Aquisição de conhecimentos: dá-se através da orientação teórica, por meio de leituras, 
cursos, seminários, etc-,; 

b) Asszzmizrdo atitudes: etapa em que 0 treinando motivado deseja por em prática o 
conhecimento adquirido, e 

c) Aquisição de habilidades; e a capacidade que o treinando possui em aplicar em seu 
trabalho os conhecimentos adquiridos. 

Além de treinado, o colaborador precisa estar motivado para desempenhar bem sua 
atividade. ROBBINS (2000) define que a motivação é a disposição de exercer um nivel 
elevado e permanente de esforço em favor das metas da organização, sendo condicionado pela 
capacidade do esforço de satisfazer certa necessidade individual. 

_ 
Afim de alcançar os melhores resultados, a ARH deve voltar-se para seus 

colaboradores, buscando junto à eles alternativas capazes de promover a satisfação de ambos 
e fortalecendo aatuação da empresa nomercado. 

3;3_ Administração Financeira 

Todas as atividades empresarias envolvem recursos financeiros e orientam-se -para a 

obtenção de lucros. Cada empresa podeser vista como um sistema que multiplica os recursos 
financeiros nela investidos. 

A função financeira da empresa engloba toda a organização, desde um pedido de 
compra de matéria-prima, passando pela produção até a venda do produto ou serviço. Isso faz 
com que cada decisão financeira seja relevante para a sobrevivência da empresa. 

De acordo com LIMA (1970) a gestão financeira compreende a gerência do conjunto 
de operações destinadas à formação de-recursos monetários indispensáveis ao pagamento dos 
fatores da produção e sua distribuição, bem como as dividas decorrentes das transações 
comerciais e de financiamento. 

_A administração financeira tem por finalidade não somente manter a empresa em 
permanente situação de solvência, como também propiciar condições para a obtenção de 
lucros que compensem -os riscos de investimentos e a .capacidade empresarial. ‹



De acordo com BRAGA (1989) a função financeira envolve um conjunto de 
atividades relacionadas com a gestão dos recursos financeiros que são movimentados em 
todas as areas da empresa. Uma das mais importantes ferramentas utilizadas no 
acompanhamento da vida financeira da empresa é o 'fluxo de caixa. Através dele o empresário 
acompanha e projeta as entradas e as saidas de recursos financeiros de um determinado 
periodo, visando prever a necessidade de captar empréstimos ou aplicar excedentes de caixa 
em operaçoes mais rentáveis. 

Segundo dados do SEBRAE-SC o fluxo de caixa: 
a) Obriga a empresa a se auto planejar e at trabalhar utilizando-se de dados estatísticos; 

b) Proporciona uma visão a curto e médio prazo sobre o desempenho da empresa; 
ci) Proporciona tomada de decisões rápidas, fundamentadas diante do surgimento de 
dificuldades financeiras. 

Uma boa gestao dos recursos financeiros requer um bom sistema de controle de 
caixa, administração das contas a pagar, das contas a receber e dos custos. 

As contas a pagar são valores que a empresa deve a fornecedores que lhe tenham 
vendido a prazo. Ao efetuar uma compra, a empresa assume um compromisso com o 
fomecedor de realizar o pagamento da divida na data estipulada. É por esta razão que as 
empresas controlam os valores dos seus compromissos, pois. além de evitar que o pagamento 
nao ocorra, a imagem da empresa tica resguardada perante o fomecedor, o que se toma um 
ponto positivo em futuras negociações

j 

Para CHERRY (1989) valores a receber são os montantes deviddš à empresa, 
provenientes da venda de mercadorias ou serviços à clientes. A gestão de valores a receber 
merece especial atenção, pois representa uma 'parte significativa do ativo circulante, uma vez 
que tal conta tem forte influência na rentabilidade da empresa (MARTINS, 1986). 

LEONE (1989) caracteriza a contabilidade de custos como sendo um conjunto de 
procedimentos empregados para determinação do custo de um produto e das várias atividades 
relacionadas a sua fabricação e venda, bem como auxiliar no planejamento e mensuração de 
desempenho. Caso não haja um controle e uma correta alocaçãodos custos, a empresa correrá 
o risco de ir a falência sem ter consciência deste fato. 

SANTOS (1990) classifica os custos e despesas em: 
a). Fixos: são aqueles que independent do volume' de produção ou venda; Representam a 
capacidade instalada que a empresa possui para produzir e vender bens ou serviços;

`

'
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b) Variáveis: são aqueles que estão diretamente relacionados com o volume de produção ou 
venda; e 

c) Sem1`¿fixos ou semi-variáveis: são aqueles gastos que permanecem constantes dentro de 
certos intewalos, alternando-se em degraus atéatingir um novo patamar de atividades. 

3.4 Administração da Produção 

A administração da produção compreende todas as fimções ligadas à produção de 
bens, tais como o planejamento e o controle das atividades produtivas. 

DAVIS apresenta a seguinte definição de administração da produção: 

“Gestão do processo de conversão que transforma insumos, tais como matéria-prima 
e mão-de-obra, em resultados na forma de produtos acabados e serviços* (DAVlS, 
pg. 24, 2001). 

Um sistema produtivo envolve. todas as áreas de uma empresa que, interagindo entre 
elas, formam o produto; RIGGS (1976) caracteriza sistemas de produção como um processo 
projetado para transformar elementos-em produtos úteis, e se caracterizando pela seqüência: 

insumo - conversão - produto, que é .aplicável a inúmeras atividades humanas. 
i TUBINO (1997) afirma que existem -_várias'1formas de classificar os sistemas de 

produção, e que, pelo grau de padronização podem ser: 
a) Produtos padronizados: apresentam alto grau' de uniformidade, são produzidos em grande 
escala, seus sistemas produtivos são organizados de forma a padronizar os recursos produtivos 

e os métodos de trabalho .e controle; 

b) Produtos sob medida: produzidos e desenvolvidos para um cliente específico; 
. O mesmo autor como já citado também divide os sistema de produção por tipo de 

operação, podendo estes ser: ` 

a) Processos contínuos: são os processos produtivos- interdependentes, com pouca 
flexibilidade e empregados quando existe alta uniformidade na produção e na demanda de 
bens; " 

» 

f
_ 

b) Processos repetitivos em massa: são os processos empregados naprodução em grande 
escala com produtos altamente padronizados, fazendo com que sua estrutura seja altamente 
especializada e pouco flexível; _

'
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c) Processos repetitivos em lote: é um sistema altamente flexível e com poucos 
equipamentos especializados, referindo-se aos produtos padronizados feitos em lotes, sendo 
que cada lote segue uma série de operações; 
d) Processos de projetos: tem como finalidade o atendimento de uma necessidade específica 
do cliente, sendo que suas atividades estão voltadas para esta meta, exigindo alta flexibilidade 
dos recursos produtivos. . 

Em um sistema produtivo, existem um conjunto de recursos humanos e fisicos a 
./ 

serem administrados, de acordo com as metas e estrategias pré-estabelecidas. Essas funções 
são o planejamento e o controle da produção. 

Segundo SLACK (1997) o propósito do planejamento e controle é o de garantir que a 

produção ocorra eficazmente, produzindo produtos e serviços de acordo com os objetivos e 

metas da empresa. Para tanto, torna-se necessário que os recursos produtivos estejam 

dis oníveis na uantidade ade uada, no momento ade uado e no nível de ualidadeP 
adequado. 

A função dotplanejamento de acordo com DAVIS -(2001) é imprescindível no 
processo produtivo. O planejamento da produção pode ser -elaborado em três dimensões de 
tempo: ' 

0 Planejamento de longo prazo: focaliza os assuntos estratégicos relativos a capacidade,- ao 

processo de seleção e a localização da área produtiva; 
0 Planejamento de médio prazo: A-focaliza os assuntos táticos pertinentes à mão-de-obra 

agregada e aos materiais necessários para 0 ano subsequente, e 
- x. 

0 Planejamento de curto prazo: define escalas, diárias de trabalhadores para tarefas 

específicas em determinados postos de trabalho. ' 

No que diz respeito ao controle da produção, sua principal função é comparar se o 
que foi produzido está de acordo com que foi planejado, Segundo ROBBINS (2000) o 
controle define-se-como o processo de monitorar as atividades para garantir que as mesmas 
estejam sendo realizadas conforme o planejado e 'corrigindo-os possiveis desvios existentes O 
processo de controle é constituído de três -etapas' separadas e' distintas. Sao elas: (1) 

mensuração do desempenho atual, (2) comparação do desempenho real com o estipulado e (3) 
correção dosdesvios ou padrões inadequados. .

' 

Outro ponto importante .a ser considerado na produção é o lay ou/ das instalações da 

empresa, pois aotimização. do processo produtivo de uma pequena organização está atrelada ea 
ele ~

t
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l.njf out é definido por VALE (1975) como o arranjo mais adequado de máquinas e 

materiais sobre determinada área fisica, dispondo estes elementos de forma a minimizar os 

transportes, eliminar os pontos -críticos da produção e suprir as demais necessidades entre as 

operaçoes de fabricacao. 

DIAS conceitua afirmando 

“...como sendo 0 ,arranjo dc homens, máquinas e materiais, o lay out é a integração 
do fluxo tipico de materiais. na operação dos equipamentos de movimentação, 
combinado com a característica que conferem maior produtividade ao elemento 
l\umano..."` (pg. l34-135. 1990) 

Em planejamento de lay out é preciso haver instalações produtivas (postos de 

trabalho), instalaçoes complementares (escritório, banheiro, etc.) e instalaçoes nao produtivas 

(estoques) assim como um espaço para materiais e para um possivel aumento da capacidade 
produtiva. Um bom lag) out reduz ao minimo a manipulação de material 'e maximiza a 

eficiência produtiva dos equipamentos. 

3.-5 Administração de Vendas' `

_ 

A área de vendas é um importante instrumento de comunicaçao com o mercado, com 
o qual a empresa conta para geração de recursos A fimção da área de vendas» é simplesmente 
vender os resultados da produção e ao preço estabelecido pela área financeira e produtiva 

(STANTON, 1984). 
V Para KOTLER, 

“O conceito de vendas afirma que os consumidores, se depender deles, 
simplesmente não irão comprar o suficiente dos produtos da empresa, a qual deve, 
portanto. adotarum agressivo esforço de vendas e promoção” (p.44_. 1993). 

LAS (1988) salienta que para entender de vendas. é preciso ter 

conhecimentos básicos de marketing, uma vez que um assunto está intimamente relacionado 
com o outro. Para o_ autor, marketing é a área do conhecimento que engloba todas as 
atividades concernentes às relações de. troca, orientadas para satisfação dos desejos e 

necessidades dos consumidores, visando alcançar os objetivos da empresa e considerando



14 

sempre o meio ambiente de atuação e o impacto que essas relações causam no bem-estar da 
sociedade. 

Marketing para KOTLER (1993) é um processo social e administrativo pelo qual 
indivíduos e grupos obtêm o que necessitam e o que desejam através da criaçao e troca de 
produtos e valor com outras pessoas. 

SEGAL (1977) apresenta as sete atividades indispensáveis na rotina da 

administração de vendas. São elas: 
0 Planejamento: desenvolvimento e melhoria de produtos, estabelecimento de preços e 

prazos, pesquisa de mercado, publicidade, etc.; 
ø Previsão: coleta e inte reta ãodas informa ões de mercado dis oniveis, determina ão FP Ç Ç P Ç 
da precedência das vendas lucrativas futuras e a sugestão de modificações ou melhorias nos 

produtos; 

0 Estabelecimento de ob etivos de- vendas e de lucros: refere-se ao desdobramento doJ 
objetivo global de vendas em objetivos especificos para cada colaborador do processo de 
vendas; 

A , 

0 Organização do pessoal de vendas: estabelecer o número adequado de vendedores e 

demais colaboradores, treinamento'eideterminação de ações que serão tomadas; 
0 Orçamentoí- alocar damelhor forma os recursosqpara proporcionar material, pessoal e. 

equipamentos adequados para que se atinja o objetivo desejado;
V 

0 Treinamento em vendas: refere-se aos programas de treinamento emotivaçao " para a 

equipe de vendas; 
~ ` ~ 0 Controle e mensuraçao de resultados: refere-se ao acompanhamento e tomada de açoes 

que direcionem a equipe para a consecução de seus objetivos globais. 
Para' LAS CASAS (1988) é importante que haja sempre uma formalidade no 

tratamento dos componentes do processo de vendas. Mesmo que sejam simples ou 
direcionadas para uma pequena empresa, deve-se adotar planos bem elaborados, capazes de 
promover maior alocação de recursos, maior eficácia e conseqüente redução de custos, além 

de disponibilizar informações facilitando a empresa nas tomadas de decisões.



4. METODOLOGIA 

4.1 Tipo de estudo e procedimento metodológico 

Segundo LAKATOS (1990) as pesquisas apresentam as seguintes caracteristicas: 
a) Procedimenlo simemázico; é aquele por meio do qual novos conhecimentos são coletados 
de fontes primárias ou de primeira mão. A pesquisa não é apenas confirmação ou 
reorganização de dados ja conhecidos ou escritos, ela exige comprovação e verificação. 

b) 1f.`xpl‹›raçã‹› técnica, sislemálica e exala: com base em conhecimentos anteriores, planeja- 
se o método a ser utilizado, formula-se problemas e hipóteses, registra-se sistematicamente os 
dados e os analisa com a maior exatidão possível. 
c) Pex‹¡11i.s'a lógica e olzjeiivaz utiliza-se todas as provas possíveis para o controle dos dados 

coletados e dos procedimentos empregados. Não deve-se tentar persuadir, justificar ou buscar 
somente os dados que confirmem as hipóteses, mas comprovar, o que é mais importante do 
que justificar. 

d) Organização quantitativa dos dadosios dados devem ser, quanto possível, expressos com 
medidas numéricas. ` ' 

e) Relato e .registro meticulosos e detalhados da pesquisa: a metodologialdeve ser indicada, 
a terminologia definida, os fatores limitativos apontados e todos os resultados registrados com 
a maior objetividade. As conclusões devem ser feitas levando+se em conta as limitações da 
metodologia.

_ 

TRIVINOS (1987) apresenta os seguintes tipos de estudo: ` 

a) Explorarório: permite ao investigador aumentar sua-experiência em torno de determinado 
problema. O pesquisador parte de uma hipótese e aprofunda seu estudo nos limites de uma 
realidade especifica, buscando antecedentes, mais conhecimento para, em seguida, planejar 
uma pesquisa descritiva ou de tipo experimental. 
b) Descritivo: o foco essencial reside no desejo de conhecer seu objeto. O estudo descritivo' 
pretende descrever.“com exatidão” os fatos e fenômenos de determinada realidade. 

c) Experimentais: consiste em modificar deliberadamente a maneira controlada das 

condições que determinam umj fato ou fenômeno e, em observar e interpretar as mudanças que 
ocorrem neste último. 

. 

` 

'

V 

O tipo de estudo realizado nestetrabalho caracteriza-se como descritivo/exploratório, 
pois teve-ser como`objetivo_ adescrição das caracteristicas 'da “Ferro &e Cid”, abordando os
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aspectos relacionados com o seu funcionamento no presente, considerando para tanto, todas 
as areas que a compoem. 

O procedimento metodológico utilizado neste trabalho é o estudo de caso que tem por 
objetivo “...aprofundar a descrição de determinada realidade.” (TRIVHÍIOS, 1987, p.lll0). 
MATTAR (l997) define o estudo de caso como sendo um estudo profiindo, mas não amplo, 
atraves do qual se procura conhecer profiindamente apenas um ou poucos elementos da 
população sobre um grande número de aspectos e suas inter-relações. 

4.2 Tecnicas de levantamento e coleta de dados 

Para LAKATOS (1990) a obtenção .de dados pode se dar através dos seguintes 

procedimentos; ~ 

a) ("`olc¡a documental: tem por finalidade reunir e classificar os documentos que servirão de 
suporte a investigação. . 

b) ()bservaçã0 diretaí tem por finalidadeconseguir informações utilizando-se dos sentidos 
para obtenção de determinados aspectos darealidade.

' 

c) Entrevista: encontro entre duas ou mais 'pessoas . afim de que uma delas obtenha 
informações a respeito de determinado assunto, mediante uma tconversação de natureza 
profissional. Existem duas formaszde entrevistas: . 

- listruturadai aquela em que o entrevistador segue um 
_ 

roteiro previamente 

estabelecido. 

- Não estruturada: o entrevistador tem liberdade para desenvolvercada situação 
em qualquer direção que considere adequada. 

d) Que.s1ionár1`o: é um instrumento de coleta de dados constituído por uma série ordenada de 
perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a presença doentrevistador 
e) Formulário: é um instrumento cuja sistema de coleta de dados consiste em 'obter 
informações face à face com o entrevistado, onde ot roteiro de perguntas é preenchido pelo 
entrevistador. 

As técnicas de levantamento e coleta- de dados utilizadas foram a entrevista não 
estruturada realizada' junto aos sócios da “Ferro & Cia” e a observação direta. Utilizou-se a 

entrevista não estruturada pois a mesmase revelou como a melhor forma encontra por 
possibilitar perguntas abertas onde todos os sócios da empresa puderam responder às 

questões. Optou-se pela técnica de observação direta pelo fato da; empresa ter-uma formação



recente, não possuindo assim, documentos históricos que possibilitassem a obtenção de 

informações. V 

4.3 Análise dos dados 

Uma vez manipulados os dados e obtidos os resultados, o passo seguinte é a análise e 

interpretaçao dos mesmos. 
Segundo LAKATOS (1990) as análises podem ser:_ 

a) (_')u‹'mli¡alivas: os resultados são analisados em termos numéricos, através de tabelas, 

quadros e gráficos. 

b) Quali/ativas: os resultados são analisados segundo a coerência, consistência, 

originalidade e objetivação. Esta análise apoia-se nos resultados alcançados no estudo 

(respostas aos instrumentos), na fundamentação teórica e na experiência pessoal do 
investigador. 

A análise realizada neste trabalho foi basicamente a qualitativa, onde selecionou-se e 

distribuiu-se as informações conforme os objetivos. Feito isso, os dados foram confrontados 

coma fiindamentação teórica obtida anteriormente, servindo de base para a sugestão de ações 
que pudessem contribuir para uma melhor atuação da “Ferro & Cia” no mercado.

§‹



5. Dmowosrico 

Antes da realização do diagnóstico de uma empresa, toma-se necessário conhecer 
sua atual situação, analisando de forma lógica e racional todos os aspectos que a compõem, 
objetivando a identificação de seus pontos fortes, problemas e barreiras existentes que 
diticultam o seu desempenho global. 

O diagnóstico de uma empresa se constitui num método de levantamento e análise de 
dados quantitativos, em um dado momento, identificando o desempenho da administração, 
suas deficiências e-desequilíbrios, com vista a elaboração de um programa de reorganização e 

a facilitar a tomada de decisões (PINA, l978). 

5.1 Objetivo 

Criar meios adequados para um melhor gerenciamento das atividades da “Ferro & 
Cia” com o objetivo de promover melhores resultados. 

5,2 Levantamento de Dados 
Para a realização do diagnóstico na empresa, as técnicas de levantamento de dados 

utilizadas foram entrevistas não estruturadas e a observação direta. Pelo método da entrevista, 
obteve-se .informações junto aos sócios da empresa, para uma análise posterior, sendo este o 

método utilizado para obtenção de dados específicos, Pelo método da observação, fez-se as 
constatações baseado-se em habilidades e conhecimentos intrínsecos. 

5.2.1 Histórico da Empresa . 

A “Ferro &"Cia” foi fundada no dia 22 de outubro de 2000, sendo compostapor três 
sócios fundadores, estando situadano municipio de Florianópolis/ SC- 

A idéia de constituir a empresa surgiu no momento em que dois dos sócios, a partir 
de habilidades e conhecimentos que adquiriram em sete anos de experiência no laboratório de 
soldagem do Curso de Engenharia Mecânica da UFSC, vislumbraram no segmento de móveis 
e objetos de de`coração“confecci`onados› emtfenro' uma oportunidade de renda extra.
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A experiência dos sócios no manuseio (corte e soldagem) do açol, matéria-prima 
utilizada na confecção dos objetos, foi o primeiro e grande passo que impulsionou a criação 
da “Ferro di' Cia”. 

De início, a produçao destinava-se basicamente à amigos e parentes, que atraídos 
pela qualidade e preço acessivel dos produtos, tomaram-se os grandes divulgadores da 
empresa realizando a chamada propaganda “ boca a boca”. 

A empresa fabricou no primeiro semestre de funcionamento (outubro/2000 a 

abril/200l) 138 peças, sendo na maioria castiçais, cadeiras e aparadores (ver quadro 03 página 

24). 

5.2.2 Fomia Jurídica 
` A “Ferro & Cia” e' uma empresa ainda nao constituida legalmente. Porém, a melhor 

forma juridica a ser adotada será sugerida na respectiva parte no prognóstico. 

5.2.3 Capital Social 

O capital social da “Ferro & Cia” é constituido de R$ 13.000,00 (treze mil reais), 
sendo que R$ 3.000,00 (três mil reais) correspondem as maquinas, equipamentos e materiais 

de trabalho e R$ 10.000,00 (dez mil reais) relativos a área construída de 30 mz onde localiza- 
seo negócio. ` 

V 
s- 

QUADRO l - lntegralização do Capital Social 
Sócios Capital lntegralizado (R$) 

Sócio A Z 

e_eqtos: 1.500,00 

Í 
Sócio B ' 

§Máquinas e eqt0s..., ..... l.000,00 

iczúxa ............................... .. 440,00 
. z 1 

ãsóaó 
as 

f¢;;¿n¢.;;.,.r; .............. 

Prédio .............................. ..2.000,0 
' 

, 
ÊLinha telefônica .............. ._ 60,0 

CO 

FONTE: Dados primários ' 

1 - A matéria-prima utilizada e' o aço, porém, é popularmente chamada de ferro.
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5.2.4 Administração Geral 

A estrutura organizacional da empresa constitui~se de três sócios fundadores, os 
quais são responsáveis pela execução de todos os processos que fazem parte da rotina da 
empresa. O horário de funcionamento da empresa é de três horas diárias (l9:()0 às 22:00 
horas) por motivo desta não ser a única fonte de trabalho e renda dos sócios. A empresa 
apresenta o Seguinte organograma: 

“Ferro & Cia” 

Devido ao fato da empresa ter uma formação recente se um pequeno porte, não há 
funções específicas .e únicas para os sócios. A seguir, 0 quadro referente às atividades 
exercidaspor cada sócio. t 

QUADRO 2 - Atividades exercidas pelos sócios 
~ Atribuiçoes/Atividades Exercidas Sócios

Z 

J

4 

Sócio A - Produção: 
C Í Í

» 

._.._...._.........._....».........«.-.........._._._.....-.__i 

- Atendimento aos clientes; , _ 

- Controle das contas a pagar/receber; 
- Entrega dos produtos; ' 

- Compra de matérias-primas; A 

- Controle e movimentação da conta bancária. 
__l._ 
- Produção; 

A 

'

A Sócio B 
.- Atendimento aos clientes' 
._,_,. 

_.

u 

Q 

- Controle das contas a pagar/receber; 
` Compra de matérias-prirnas; V 

É- . Controle e movimentação da conta bancária. 
Sócio C - Produção (acabamento final); 

_ 5 

- Atendimento aos clientes. 
__.. 

r=oNTEzDaa‹›s púmârâos ' 

_ 

V 

'

.

"



21 

As formas de controle e' fimcionamento da empresa são bastante simples. O único 
controle que se faz presente e um livro caixa, onde se registram as entradas e saidas, e um 
bloco de orçamento onde sao registrados os pedidos de encomenda. 

As fases existentes na atual rotina de encomendas da empresa são as seguintes: 
- 1° passo: o cliente solicita um orçamento, onde constam as especificações da peça 
(dimensoes e cor); 
- 2° passo: é informado ao cliente o valor do orçamento; 
- 3° passo: se o orçamento é aceito pelo cliente, registra-se o pedido com um adiantamento 
(entrada) de 30% do valor total da peça destinado para a compra da matéria-prima; 
- 4° passo: com um prazo de sete dias, a peça é entregue e a empresa recebe o restante do 
valor (70%) em condições negociaveis. 

5.2.5 Administração de Recursos Humanos 
No que refere-se a remuneração, _a mesma évrealizada da seguinte forma; após a 

liquidação das contas à pagar (luz, telefone, água, fomecedores e Imposto Prediale Territorial 

Urbano - IPTU) divide-se o excedente de caixa em quatro partes, sendo que três destinam-se à 

pró-labore dos sócios e a quarta parte é destinada à reserva da empresa. › 

A parte relativa ao aperfeiçoamento dos sócios (treinamento) quase não acontece 
devido a baixa oferta de cursos especificos na região de Florianópolis. Para a produção de 

todas as peças, conta-se em grande parte com as habilidades adquiridas em experiências 
anteriores e a criatividade particular dos sócios.

" 

5.2.6 Administração Financeira 

As únicas ferramentas utilizadas para um controle financeiro são o livro de entradas e 

saídas de caixa e o born senso dos sócios.. A.“Ferro & :-Cia” não dispõe de um método 
apropriado para a estimativa dos custos. 

A função do planejamento financeiro restringe+se à reserva da quarta parte do 
excedente de caixa mensal, destinada à compra de materiais, reserva para futuros 

investimentos e fluxo de caixa.
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5.2.7 Administração da Produção 

No que se refere ao planejamento e controle do processo produtivo, não foi 

identificado nenhum controle formal. Tendo em vista que o processo produtivo baseia-se em 
encomendas, a produção é adequada aos pedidos existentes em determinado periodo. 

' Devido a restrição de espaço onde é realizada a produção (30 mz), não houve meios 
de promover um lay out adequado as necessidades reais do processo produtivo 

O controle de qualidade e' feito principalmente de forma visual, porém, tem-se a 

preocupação de verificar se a resistência do material a ser utilizado é adequada para 0 produto 
a ser confeccionado e se as medidas estão sendo fielmente atendidas. A manutenção utilizada 
nos equipamentos é a preventiva. Tem~se a preocupação constante com a limpeza após o uso 
e um cuidado intensivo para não ultrapassar o limite dos equipamentos. 

Os materiais utilizados na produçao sao adquiridos principalmente junto às 

empresasz metalúrgica Dominik (aço e material para soldagem das peças), Estofacar 

(estofamento usado nas cadeiras e banquetas) e as tintas junto a lojas especializadas. 

Não existe. -almoxarifado para depósitodos materiais pelo mesmo motivo exposto 
anteriormente (falta de espaço). ,Oúnico cuidadoé com a proteção contra a chuva para evitar 
a oxidaçao do material. 

i 

e

I 

5.2.7.1 Produtos 

A empresa desenvolve suas atividades_no ramo demóveis e decorações, fabricando 
moveis e objetos decorativos para residências e espaços comerciais, com o objetivo de tomar 
os ambientes mais belos e agradáveis (ver anexo 1). A “Ferro & Cia” concentra sua produção 
sob encomenda, artificio este que reduz a necessidade de estoque e garante um diferencial em 
seus produtos, principalmente no que diz respeito a necessidade e gosto particular dos 

clientes. e 

Dentre os produtos que mais fabricam destacam-se as cadeiras, mesas, aparadores e 

objetos decorativos como castiçais, cestas e molduras, todos fabricados a partir de barras de 
aço maciças, em diversos perfis (redondas, quadradas, retangulares, etc). '

' 

Descreve-se a seguir as etapas. de produção de um aparador - uma das peças mais 
vendidas pela “Ferro & Cia”. e

` 

2- Metalúrgica'Dominik'- iocalimda no Município de São José, na região da Grande Florianópolis. . 

Estofacar - localizada em Florianópolis . 

* 

j

'
e



Encomenda íri 

Solda 

Esincrilliznnento 

‹-- 

-› 
secagem 

I
. 

Lixamcmo da massa 

2° fimdo de tinta 
secagem 

-_› 

5.2.8 Administração de Vendas 

Projeto da peça 

Trabalhar os 
detalhes 

Acabamento com 
a lima i 

Acabamento com . 

massa rápida 

Aplicação da 1” tinta 
decorativa 

Entrada 
De 30% 

-_› 

‹~_ 

.

I 

secagem 

‹-_ 

secagem 
_

. 

Compra das 
matérias-primas 

Corte das barras 
de aço 

Lixamento da pega ` 

l° fundo de tinta 

Aplicação da- 28 tinta 
decorativa 

Pagamento 
final - 70% 

Entrega do 
produto* V 

Para-a constituição da empresa, asúnicas informações levantadas junto ao mercado 
diziam respeito ao preço e qualidade dos produtos da concorrência. Não fse realizou nenhuma 
pesquisa mercadológica que apontasse ~a viabilidade do negócio. Os sócios apostaram na 
qualidade dos produtos que ofereciam e no preço abaixo do mercado. 

A dúvida mais relevante que surgiu na implantação' do 'negócio dizia respeito ao 
ponto' de vendas, visto que a empresa viria a' ser 'instaladainum bairro predominantemente 
residenciaL aspecto esse superado após o início das atividades da empresa. Com relação à 

distribuição 'das encomendas, convém- mencionar que a empresa não possui ums veiculo 
próprio para serviços de entrega,-" ficando àcargo do cliente a --tarefa de buscaro produto' . V
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O planejamento de vendas é inexistente. O único controle é realizado através dos 
registros feitos no bloco de orçamentos (encomendas feitas) e no livro caixa. A “Ferro & 
Cia” realiza suas vendas no mesmo local destinado à produção. 

A divulgação e promoção dos produtos da empresa e feita pela propaganda “boca a 

boca”, e recentemente, atraves de uma home page inaugurada em abril/2001, onde 
futuramente pretende-se realizar vendas via In/ernel. 

A seguir, apresenta-se o total das vendas/receita realizada pela “lferro df' Cia” 

durante seu primeiro semestre de atividades (outubro/2000 a abril/2001). 

Quadro 3: Vendas realizadas (outubro/2000 a abril/2001) 

§ 

Pteóutes Quantidade 
, 

Pteee* (Rs) Reeeâta Bruta (Rs) 
Íi_" "`°"`“"' """_ _"""` _ "i"""`^_' '_ """""_ ̀ _"` QM' *J ̀7"""" " '%'Õ^` íà""“':“"'_""“"i"""*""" """“` 'Ê " 77'" ' " "' ' ' " ` ""' A ""'_"'_ 'i “`“; 
Castiçal 

,_ 

_ { 10,00 
5 

30000 
z;_._.______..__ ...___._____ ____._.___,___ __ _;_________._____;_ _ _ _.__¿ 
ícatieita is 90,00 1620.00 
f____.___.__.. _______ ___ .......... _ .... ;_.. _____.._____.____._.__.;_. _ ....__._..___.____.¬› 

¿íApa.tadet “F 150,00 2250-00 
I I l 1 Í _ _ _ ______ 
?i="`rtzt'e"í}a` 

M 
30,00; - 300,00; 

i i i E 

šíiviesa de eetttfe 4 

' os 4 v 60,00? 4s0,00§ 
É Í s -_-...._ ._ _. . ._ _ ___. .___ _ ___ .__ ___ _____ _ _. _. _ _. . _. ,. _... 
_ 

_.._. .....____.__.._.-....¡ 

Porta-revista 
' 05 30,00 150,00 

z 3 i 
¿........ ._ ...__ ._.. .__ _.__..._.. _ -..__ _... __. ._ ..____.._._.._ __...-.... ._.__....._ ..... .__._._._ ...___ _ . _ ..._ .. ¿.. _. _... _ _ ..... ._ _ ._.__._,.._...__ __.._._. ..` 

› _ t 

É 
Prateleira 05 30,00 

' 

130,00
§ 

1 _. _ 1 .. 1 ___.. _ _ ___ _%____ ...__..._._._ ...___ _ _ ____ 
Mesa de eattte f~ 04 60,00 

, 
240,00

§ 

; _ _ 1 
_ 1 ___ _L___ '__ _____ 

. . 
f ~ t Mesa de jantar ' 04 200,00 800,00

Ê 

Peça decorativa (bicicleta) _i 03 20,00 g 60,00
3 

L _________ _--_-._.___-.....__..._-.__..-.__.......-... __ ...._.._._____..___-._._..._‹._..._ __.--.._.-. _... .. ._.-__L... .. . _.. .. . . - _-. -__.. ..... .. ._._-... __! 
i 

i 1 

_ _,-______,___.____________. __,____.L.______._.___ ___._.____________; 
_ 

¡
, 

§Moldura para espelho » 

'Í 03 ' 80,00; 240,00% 
É ___ _____ §_ ___f________ s- _ 5 

Porta-vaso' ' 03 4 30,00 1; 90-00; 

Ctiaúe-made' "03 ' 40 00 š 120.00 
1 

' 
' 

2 
1

z 

¡
. 

.._...t........... 1 
_,

. 

L _ _ .____,__,____ 

fg-Banquetas 03 90,00 270,00
5 

guametaóeita 01' 230,00; 2s0,00§ 

Estante 01 4 100.00 100.00 

Supoite para instrumento musical 
' 

01 40,00 
V 

40,00 
: z š 

V
i 

*e~‹~--~--›~-~-- ---› ~---- --me _- - ~-ze---_----z---~ 

r-¬»---- ~ -~--r" '--~¬ ~--- ---~ -~ -- -_--~ ~--i-'-í--~ 
ífvetta-vâtthe 01 60,00; M ' 

60,00

G ›¿ _ 
_ TOTAL . 138 - 7.750,0 

Fome: Dados primários V 

0 

_ 

' 

_ _ 

* Os preços que constam natabela são resultado de umamédia aritmética, dado que os produtos são 
diferenciados, possuindo assim, variaçõesino preço. V

0
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Considerando as empresas que fabricam e comercializam móveis e objetos de 

decoração em ferro, verificou-se uma pequena quantidade de empresas atuando na região da 
Grande Florianópolis Os sócios da “Ferro & Cia” têm conhecimento e fazem um 
acompanhamento junto as concorrentes, levantando informações que lhes são pertinentes, 
como as tendências na area e preço de venda praticado. 

A seguir, apresentam-se as empresas concorrentes atuantes na região da Grande 
Florianópolis. 

Quadro 4: Concorrentes ~iGrande Florianópolis 

l 

Empresa 1 Localidade 

; 
Alumoveis - 

'_ Sao José 

Arte Birot Q Florianópolis 

Arts & Ferro - Moveis e objetos em ferro Florianópolis» V 

__._`. _ _ _._..-._._.__._-1
. Móveis e Molduras Brilhante Florianópolis 

Nova Metal Palhoça 
i'ÍálèÍiÉ§ÃÊÊÊzÍ=ëi4iB`“";_W"_""_`“"M"Ê"lÊ1Í5}fi2›_;Ê‹Êñs`_W'“+Hl -.,-.:;..,;...... 

ViaVFérrea Florianópolis 

Fontej Lista telefônica «

V v



ó. ANÁLISE 

Com base nas informações anteriormente relacionadas, foi realizada uma análise 
objetivando a identificação das potencialidades e dos principais problemas encontrados na 

7791 “Ferro & Cia . . 

“(...) elaborar o relatório de análise não significa apenas transcrever os dados 
levantados no diagnóstico. implica antes compreender e vivenciar racionalmente a 
situação em exame, identificando as potencialidades e os problemas básicos em sua 
relação logica de causa e efeito. bem como indicando medidas corretivas.” 
(DALSASSO. 1985. p. 207) 

6.1 Administração Geral ' 

Após o levantamento dos aspectos que compõem a administração geral da “Ferro & 
Cia”, procede-se a seguinte análise. 

É Pelo fatoda empresa apresentar uma estrutura de pequeno porte, os sócios ainda têm 
condiçoes de desenvolverem várias atividades em diferentes- áreas, fato este que se tomará 
inviável a medida que a empresa tomar proporções maiores. Ainda considerando que os 
sócios são responsáveis pela execução de todas as atividades presentes na empresa e por não 
terem responsabilidade sobre uma única atividade, tal realidade provoca alguns transtomos 
como constantes paradas no processo produtivo para atendimento aos clientes e, 

consequentemente, atraso na produção; V 

' YU 

Como todas as áreas da empresa estão alocadas em um mesmo espaço fisico, a falta 
de um local adequado para atendimento também se caracteriza como uma deficiência 
encontrada, não só pela falta de um espaço fisico mais amplo, como também a de um espaço 
reservado somente ao atendimento para melhor exposição dos produtos ~e acomodação dos 
clientes, oferecendo maior segurança e conforto. ' 

Considerando que os sócios da “Ferro & Cid' além de se dedicarem às atividades da 
empresa possuem um-emprego fixo durante o horário comercial (de segunda à sexta das 09:00 
às 18:00 horas), definiu-.se que o horáiio de funcionamento da empresa seria de três horas 
diárias, das 19:00 às~22:00 horas de segunda a sexta e' das 09:00_às 14:00 horas nos sábados e 

feriados, afim de conciliar as duas atividades. Tal situação acaba transformando-se em um 
ponto negativo para o negócio, considerando o fato da empresa permanecer de portas 
fechadas durante todo o horário comercial nos dias -úteis. Por outrolado, a empresa tem como
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ponto positivo o atendimento a demanda de clientes sem tempo disponível durante o horário 
comercial. 

Quanto às rotinas identificadas no cotidiano da empresa, pode-se verificar que a 

mesma não possui nenhum controle formal das atividades administrativas e produtivas, o que 
causa dificuldade na avaliação do lucro real e no desempenho global da empresa, bem como 
na obtenção de informações reais e precisas para tomada de decisões. 

6.2 Administração de Recursos Humanos 
De acordo com DEGEN (l989) fatores como motivação e treinamento são 

indispensáveis para obtenção de sucesso em um empreendimento. Na “Ferro & Cia” a 

motivação vem -do prazer em produzir artigos de decoração de forma artesanal -que, segundo 
os socios, funciona como uma terapia por fazer uso da criatividade, além de proporcionar uma 
fonte extra de renda. . 

O treinamento 'efetivo não acontece principalmente-pela falta de cursos específicos 
na região da Grande Florianópolis e poucos periódicos especializados. Para a produção das 

peças, conta-se com a habilidadeie criatividade dos sócios, além das sugestões _dos clientes. 
Até o momento, os sócios não participaram denenhum evento que acrescentasse 

novas idéias e técnicas de produção, fato esteaceitável se considerarmos a qualidade dos 

produtos -oferecidos eo atual porte da empresa. Futuramente, . será necessária' uma 
preocupação maior com o aperfeiçoamento de maneira a atender às exigências do mercado. 

' No que refere-se a remuneração, o método de distribuição do pró-laböre adotado é 

adequado, uma vez que a divisão do excedente de caixa é feita após a liquidação mensal de 
todos os compromissos para com terceiros, sendo uma das partes destinada à reserva da 
empresa. 

6.3 Administração'Financeira
_ 

De acordo com ZDANOWICZ (1986)'a administração financeira preocupa-se com a 

captação, aplicação e distribuição eficiente de recursos para que a empresa possa operar de 

forma a atingir seus objetivos. A captação de recursos da “Ferro Cia” originou-se por 

meio da integralização do capital social e mantêm-seçúnicae exclusivamente através das 
vendas realizadas. Convém mencionar como ponto positivo à ausência de capital de terceiros 
para a manutençao das atividades da empresa. -
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O processo de aplicação de recursos é bastante simples. É aplicado na compra de 
matéria-prima para suprir as encomendas e o restante é aplicado em conta bancária3 . 

A distribuiçao dos recursos, como já mencionada, é realizada sobre o excedente de 
caixa, sendo o mesmo dividido em quatro partes, três delas destinadas ao pró-labore dos 
sócios e uma é reinvestida na empresa - capital reserva - que se caracteriza como uma garantia 
para imprevistos que venham a ocorrer ou para fiituras aplicações (aquisição de novos 

equipamentos). É importante salientar que tal medida adotada pela empresa ajuda a manter 
sua saúde financeira, tendo sempre recursos em caixa. 

No que diz respeito ao controle das atividades da àrea financeira, a mesma é 

realizada atraves do livro caixa. Nele, a empresa registra e acompanha todo o movimento de 
entrada e saida de recursos, sendo este a única fonte de dados das atividades que a empresa 
realiza. O valor de venda dos produtos que fabrica é atribuído de acordo com a estimativa de 
preço praticado pela concorrência, não possuindo deste modo, um método de atribuição de 
custo apropriado. ~ 

As atividades envolvidas na rotina financeira da empresa são basicamente o 

pagamento de água, luz, telefone, IPTU e fomecedores, sendo que 0 pagamento deste último é 

realizado no momento da compra da matéria-prima. Os recebimentos acontecem a cada 
encomenda da seguinte maneira: 30% do valor no momento da encomendae`70% no ato da 
entrega do produto, podendo em alguns casos ser programado para um vencimento futuro. 

6.4 Administração da Produção V 

*“ - 

' A função de produção é central para a organização, uma vez que a mesma é 

responsável pela fabricação dos bens e serviços que são a razão de sua existência. 
Na “Ferro df: Cia” não existe nenhum controle ou planejamento referente a atividade 

produtiva. Por contar com um fluxo constante de encomendas desde. «o início de suas 

atividades (outubro/2000), os sócios da “Ferro &' Cia” ainda não tiveram uma preocupação 
com aspectos envolvidos na produção, tais como o .detalhamento dos custos (direto e 

indireto), a previsão de demanda e o nível de estoques. Esses elementos são fundamentais 
z-.. ~ para um crescimento -sustentável, sendoque a nao consideraçao dosmesmos pode levar a 

empresa ao caos e conseqüente falência. 

3 - A conta bancária utilizada pela empresa estácm nome de um dos sócios.
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O aspecto mais relevante encontrado na área de produção da empresa diz respeito à 

qualidade dos produtos. Verificou~se que a` grande preocupação dossócios e' a de produzir 

com alta qualidade. Para tanto, são utilizadas matérias-primas de alta qualidade e realizado 
um controle visual bastante apurado, buscando dimensões exatas e acabamentos impecáveis. 
A inexistência de um lay-out adequado e um espaço mais amplo acaba por prejudicar a 

otimização deste processo, já que atualmente não há condições favoráveis ao fluxo produtivo, 
o que acarreta num maior consumo de tempo e conseqüente aumento de custos (energia e 

mão-de-obra). 

6.5 Administração de Vendas 
No processo de administração de vendas, observou-se que o único controle efetivo e' 

realizado através de um bloco de orçamento onde são registradas as encomendas. Por se tratar 
de uma empresa que acumula poucas vendas desde o início das suas atividades, este controle 
unico ainda e possível devido ao reduzido número de registros Esta situação provoca uma 
deficiência em termos de informação, uma vez que não existe uma organização que facilite 
pesquisas necessárias em termo de preço, quantidade ou produto. r 

Verificou-se a não existência de instrumentos capazes de -facilitar o. processo de 

venda, destacando-se a ausência de um método padronizado para a -atribuição de preços e para 
demonstração dos produtos (Book de portifolio). 

Um outro ponto negativo encontrado foi o espaço destinado a demonstração e venda 
dos produtos, que atualmente é realizado no mesmo local daprodução, sendo que os produtos 
ficam expostos em frente a loja sem nenhuma proteção à chuva, restringindo desta forma, o 

conforto e o bem-estar dos clientes. 

As ações de marketing são feitas unicamente através de uma home page, 
instrumento este insuficiente para atingir a um grande número de pessoas, visto que o acesso à 

Intemel ainda é restrito, tendo como agravante o fato da empresa não ter investido na 

divulgação da página. '



7. Paoonosrrco 

Todas as empresas precisam de uma administração planejada e dirigida .para o 
alcance de seus objetivos. Como diz CHIAVENATO: 

“A administração e um fenômeno universal ao mundo modemo. Cada organização e 
cada empresa requer a tomada de decisões. a coordenação de múlLiplas atividades, a 
condução de pessoas, a avaliação do desempenho dirigido a objetivos previamente 
determinados. a obtenção c a locação dc diferentes recursos, etc.” (1987. p. 14) 

Numa pequena empresa, boa parte das atividades e representada pela solução das 
pequenas crises cotidianas. O pequeno empresario geralmente sente-se à mercê do mercado, 
incapaz de exercer qualquer controle sobre os acontecimentos que atingem direta ou 
indiretamente sua empresa. Numa organização de formação recente, a falta de uma longa 
experiência operacional aumenta a sensação de incerteza no que diz respeito .ao futuro. 

` Normalmente, o crescimento de uma pequena empresa acontece depois- da 'mesma 
enfrentar muitos obstáculos. Se avaliada de forma racional, as probabilidades de sucesso 
podem não ser muito grandes. ' 

A seguir, dados divulgados pelo -Serviço Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas 
Empresas - SEBRAE - sobre a participação das micro e pequenas empresas na Região Sul do 
Brasil, no período compreendido entreos anos de 1995 a 1999.

Y 

Quadro 5: Participaçãodas micro e pequenas empresas no total das empresas constituídas na 
Região Sul do Brasil ' 

SUL 1995 l996 1997 l998 1999 
5 
TOTAL (/ 

PR 3:5 36,7 36,56 70.22 *Í 67,66 42,9
V 

Rs 
ii 

74,39% 74.9 64-14% 43,74=; ó4,2ó§

0 
J..-

O 
-..É 

I. 
___... V__.__ ....__.._.¬___ .________._í__..._í.___i___.-.í .Í ___.__ ...._ _._.*.._ ._ .....__..¬¬ __ .¬_.._.._ ...___ .._¬._. ___.. . .....\.-.. _ ._ ._ __.. __... 

O O P*
. 

O'\ Lu 

. . . 
~ 

, z 4 
1...... 

OO 
..°` 

ú--1 

* «~-- -«~‹¡---~-¬--- --~--«---›»‹i +- i .._.____..___.-__._ .._____._____¡a..-_...._._-.-__ -_ -..___ .__.._..____._...__.-_._......__....__-.a.._..____ 

Í sc 75,74% . 85.25 87,03; ' 41,383 975,11; 

tz

\ 
ti 

Ó\ Í 
Ui U) BRASIL 47 17 30 22 44 91 56,32 52,03

Í 

xz__..._..._...;. ____.___.-__..íz..-_.._._..._._,___.__._l_ _..___._....___ ___.._.-_,.__, _.___c..___.._., __.. ,,,;_.., ...__.._..._.a. ..s..__ .._a._. _._....___.___..._ 
Fonte: SEBRAE - SC I 

` ' 

Um outro dado relevante 'diz respeito ao total de empresas extintas na Região Sul do 
País, no'pen'odo`oompreendid_o entre os anos de 1995 a 1999. '
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Quadro 6: Extinção de empresas na Região Sul do Brasil 
E E " 

:~ ---- 
.= 1 é 

~ 
2 

---~ ~e I ----~ é- -f 

§ 
PR l.662Ê 2.2823 2.331 3.248 

5 3.876Í l3i599ã 5,09 
2 

í í š f i z! 

Rs 10.3145; ó_so4§ s.7‹›ó§ 9.719¿ 11.165; 4ó.70sã 17,43; 

.,... 

i....... 

J... 

4 1 - 2 I - Ê ¬ 
¿.._ __.._...... , -._ ...¡... _. .....t .-_ .......__..._._. -.... ¬...‹ ._.... ..._-z_¡._.....__ ._._....__.._ ..¬_... ..._...._._ _ 

V 
.__ ....._._.,_.....__..._. ¡....,r.._..__ ........_....__.- ___... _... .-.__..__.._.. 

BRASIL 
§ 

44.475Í› 43_209`; 50.545jl 57.727` 69.246; 267.202; 28,20” 
Fontc: SEBRAE ~ SC A 

* O resultado refere~se ao percentual dos Estados da Região Sul considerando-se 0 País. ` 

7.1 Aspectos Jurídicos 

A “Ferro & Cia” e uma empresa não constituida legalmente. Sugere-se então que ela 
seja constituída sob a forma de Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada, cuja 

principal característica é a constituição de capital por duas ou mais pessoas, com 
responsabilidade individual limitada à importância do Capital Social. O Capital total é 

dividido em cotas e distribuído entre os socios cotistas. No caso da “Ferro & Cia”, 
recomenda-se uma divisão igualitária das cotas, sendo necessário para tanto, a não 

incorporação do prédio ao Capital Social da empresa. Pelo fato do sócio “C” ser o proprietário 
doprédio onde a empresa desenvolve suas atividades, o mesmo deve receber à parte uma 
quantia equivalente ao aluguel das instalaçoes. 

Se a empresa optar pela forma de Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada 

poderá terá a seguinte Razão Social - Ferro e Cia LTDA O nome fantasia poderá ser mantido 
como “Ferro e Cid”, cujo objeto social é a fabricação e comercialização de móveis e artigos 
decorativos em ferro. . . 

7.2 Aspectos Tributários J É 
. 

V 
.C

I 

Segundo a Lei 9.317/96 que dispõe sobre o Sistema Integrado de'Pagamentoide 
~-Impostos e Contribuições das Micro empresas e das Empresas de Pequeno Porte ~ SIMPLES 
Federal (ver anexo V2) as empresas que tenham faturamento bruto anual igual ou inferior a R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais) podem ser consideradas' Micro Empresas (ver anexo 3). O 
SIMPLES é sistema de tributação que substitui os impostos e contribuições federais por um 
único imposto para micro e pequenas empresas. *
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Quadro 7: SIMPLES Federal ~ Percentuais aplicáveis 
Í z i 

L_.........'....._z._.. 

......_..~.__....J 

Faturamento anual (R$) Alíquota (%) 

¿ 

Até 60.000.00 3,00 

De 60.000,01 a 90.000,00 4,00 

. De 90.000-0l a 120.000.005 3.00 

Fonte: SEBRAE-SC 

O recolhimento do imposto e feito através da Guia DARF-SIMPLES, até o 10° 

(décimo) dia do mês subseqüente ao do fato gerador do tributo, segundo regime do SIMPLES. 
O SIMPLES apresenta as seguintes-vantagens; 

0 Simplificação no pagamento das obrigações tributárias; 

0 Reduçao da carga tributária; 

0 Pagamento em data única; 
0 Facilidade no cálculo sobre o imposto devido; 

0 Redução no pagamento 'de encargos sociais; 0 

0 Não incidência de IR sobre o lucro distribuido aos sócios. 

Em Santa Catarina, a Lei 11.398/2000 que dispõe sobre o SIMPLES/SC (ver anexo 
4), assegura às micro empresas e às empresas de pequeno porte o tratamento diferenciado e 

simplificado em relaçãoas obrigações principal e acessóriasldo Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS. 

_ 

,_.. 

Quadro 8: SIIVÍPLES Estadual - Percentuais aplicáveis 
Faturamento Mensal (R$) Recolhimento . 

Até 5.000,00 
'_ 

iraxa de R$25.00 ' 

:.#__.___.____- __ ._.._...._¬t...__ _. _ ___- . __.- 2 

fioe 5.000,01a1é 10.000,00 1,0% sobre reeeââa uibaiàvd . 
-

- 

é 
- 

l . _ 

' 
'

; 
Í De 10 000 01 a 20 000 00 ` 

I 95% sobre a parcela da receita tributável mensal que exceder a R$ 10.000,00 
e igual ou inferior a R$ 20.000 00 

¿-._.._._________ .___ 
' _ __ . ___ _____ _ ._ _- _?- 

- 
“ " ' ' ' 

0 
_' " 

‹ _ , â De 20.000,01 até 40.000,00 3,75 /6 sobre a parcela da receita tnbutavel mensal que exceder a RS 20.000,00 
. 1 

for igual ou inferior a R$ 40 000 00 í 

5 
De 40.000,01 ate 60.000,00 _ 85% sobre a parcela da receita tributavel' mensal que exceder a R$ 40.000,00 

._... 

i...,_ 

_,a_........a...

`

. 

_..................... 

_.._..............._..._ 

(D 

J; 

(0

0

U

\ 

_ z 

for igual ou inferior a R$ 60.000,00 
A

` 

Acima de 60.000,01 ~ 15,95% sobre a pamela da raaeiia mbmâval mensal que exceder a R$ó0.000Í00 
FONTE: Dados primários 0 

' 1

'
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73 Administração Geral V

' 

Uma organização é um arranjo sistemático de duas ou mais pessoas que 
desempenham papéis formais e partilham de um propósito definido comum. As empresas 
devem contar com uma estrutura lógica das tarefas a serem executadas, suas 

interdependências e suas durações normais de tempo. Para tanto, é preciso planejar- as 

atividades com antecedência, criando condições de trabalho favoráveis ao cumprimento das 
mesmas. 

Administrar uma empresa significa proporcionar meios para que a mesma possa 
atuar de maneira efetiva, para tanto, o administrador deve fazer uso da atividade de 

planejamento, organização, liderança e controle (ROBBINS, 2000). 

7_3.l Planejamento 

Todas as empresas sejam elas grandes ou pequenas, devem possuir um planejamento 
que seja capaz de direcionar suas ações e esforços. Constituir um planejamento significa 
estruturar um plano de ação detalhado no qual estará especificado (a) o que fazer, (b) quando 
fazer, (c) como fazer e (d) quem vai fazer. A

_ 

A “Ferro & Cia” não apresenta nenhum planejamento. Sugere-se então a formação 
de um Conselho Administrativo onde, através de reuniões periódicas, os sócios se concentrem 
em avaliar e discutir o seu desempenho; estabelecendo metas e buscando novos caminhos 
para o crescimento da empresa. -

. 

Mesmo que de forma simples, os sócios devem formalizar um pfanejamento. A 
primeira vista, parece desperdício de tempo, mas em longo prazo, torna-se um forte aliado 
visto que nele constaram os caminhos através dos quais a empresa guiará suas ações. 

7.3 .2 Organização, - 

A

_ 

A organização refere-se a definiçãode tarefas e a determinação de quem irá executá- 
las, bem como o funcionamento 'de sua estrutura. 

Um importante aspecto é a delegação de responsabilidades específicas aos sócios, 
uma vez que cada um possui habilidades diferentes eessas devem ser direcionadas para o seu 
melhor aproveitamento. A inexistência dessa delegação pode acarretar prejuizos no trato com 
clientes e fornecedores. '
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A estrutura organizacional indica as relações que existem nos segmentos de uma 
empresa. subdividindo as atividades e distribuindo responsabilidades nas diferentes áreas. 

Como não foi identificado nenhuma estmtura formal na “Ferro & Cia”, sugere-se a adoção de 
uma estrutura capaz de suportar e se adaptar à futuros crescimentos. De acordo com 
CHIAVEN ATO (1994) a estrutura mais indicada a organização é a Funcional, que utiliza o 
principio de especialização das funções, permitindo a concentração única e total nas 

atividades realizadas 

7.3.3 Liderança 

Por liderança pode-se entender como um conjunto de habilidades capaz de dirigir e 

coordenar toda a organização, administrando conflitos de maneira eficaz e valendo-se da 
informalidade. 

Segundo SVEIBY (VI998) os líderes são caracterizados como pessoas competentes 
tanto do ponto de vista profissional quanto organizacional e não apenas em um ou outro 
aspecto, como os profissionais e os gerentes. Os líderes são pessoas que os outros -querem 
seguir. Eles- são informaimente “nomeados” por seus seguidores.

ç 

A fiinção da liderança da' “F_`e'rro' & Cia” deve existir de forma a' propiciar a 

criatividade e a motivação dos sócios, beneficiando clientese gerando melhores resultados. 

7.3.4 Controle 
'V 

Um administrador deve estar preocupado com os meios. de controle existentes em 
todas as áreas da empresa. ROBBINS (2000) define o controle como a função gerencial 
responsável pela monitoração de todas as atividades da empresa, de forma a garantir que as 
mesmas sejam realizadas conforme -o planejado e corrigindo possíveisdesvios. 

Como.não foi identificado nenhum controle formal das atividades realizadas pela 
empresa, sugere-se a “Ferro & Cia” o estabelecimento de padrões que garantam o 
cumprimento de suasatividades administrativas de maneira única e otimizada. 

7.4 Administração de Recursos Humanos 
Normalmente, uma pequena empresa' não conta com a assistência de um 

Departamento de Recursos- Humanos. O caso da “Ferro & Ciaf' não-foge a essa realidade.
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Os aspectos relativos à recursos humanos mais significativos identificados na 

empresa diz respeito a motivação e ao treinamento. Embora sem ações efetivas nesses 

aspectos, os sócios se sentem extremamente motivados, uma vez que, além de uma renda 
extra, o trabalho de produção de móveis em ferro fimciona como uma terapia, bem como 
disseram. 

A única sugestão a ser feita com relação a esta área diz respeito a um treinamento 
especifico a fim de adquirir novas habilidades e técnicas, objetivando enriquecer, ampliar e 

agregar valor a sua gama de produtos. 

7.5 Administração Financeira 

As empresas podem ser vistas como sistemas que multiplicam os recursos nela 
investidos A função financeira da empresa envolve toda a organização, desde o pedido de 
compra de matéria-prima, passando pela produção até a venda do produto final. lsto faz com 
que cada decisão tomada nesta área seja crucial para o sucesso da empresa. 

_ 

Uma das principais ferramentas da gestão' financeira é o fluxo de caixa. Recomenda- 
se à “Ferro & Cia” o uso desseinstrumento de forma gerencial, uma vez que o fluxo de caixa 
é -importante para conhecer 0 montante absoluto de recursos financeiros. Portanto, o objetivo 
básico do fluxo de caixa é saber em que nivel ficará o saldo de caixa em determinado periodo, 
verificando dessa forma necessidade de captar empréstimos ou alocar os excedentes em 
aplicações rentáveis. 

U3» 

7 .5.1 Contas a Receber
_ 

Considera-se contas a receber os recursos financeiros devidos à empresa, procedente 

das vendas de produtos e/ou serviços por ela realizados. 

Atualmente, a política adotada pela “Ferro & Cia” .é o recebimentode 36% do valor 
do produto no momento da encomenda e os 70% restantes no ato da entrega do produto 
(podendo em alguns casos ser prorrogado para um vencimento fiituro). 

Aconselha-'se para a administração desta conta a elaboração de um fichário de 
controle, com dimensões l3X18cm (treze centímetros de altura por dezoito centimetros de 
largura), contendo os seguintes dados: 

b Nome do cliente; ` 

0 Data de nascimento; '-
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6 R.G. e C.P.F.;V 

¢ Telefone e endereço; 

0 Data da compra e do vencimento; 
ø O produto encomendado; 
0 Valor total., valor da entrada e valor devido, e 

0 Campo para observaçoes. 

Quadro 9: Ficha modelo de cadastro/vendas 
Nome 

¿ 
Data nascimento 

z.R.G. C.P.F. Telefone 
. 1 ~ 

~ tndcrcço 

Í¿Dzuz éøiúpiá `{báiš`v¿ú`‹zi¿›` 
" 

‹›‹izú<› 
' 

“;fv*álói`ió1à1(Rs)i `-¿Í`Ezú'rz¿1z(Rs) "§“sàid¿›'Óé\=é¿6}iä$"`"""5 

,ml 

4»-›f 
1*

1 _,.._.__..._ _.._____-f__. __ _ __ 

.___._._ 

__._.__ _- ' A-.-_._._....--__.›_1'›zz _ __ ._¬-----~..v¬z§_-A«_____.-›__._.__g__.¿ 
«I 

. z 
= 

i : 

; 
z , l 

.' 

z . z . z 

a v 1 
' 

. I 

. 

W ' eo

, _ .. __. ___...__..____._._,. .-= _ _ _ .__ __ . ;_.. . ._..___________..__.z 
_. . 

1
, 

- 

1* 
5 

-
1 

. .__ š .l _ _ __ _%_ ._._____________ ___ 
,Observações 

Na politica de cobrança, sugere.-se que a empresa faça uso da ficha cadastral, na qual 
encontrará os dados relativos ao cliente e ao montante devido. Considerandpàse 0 fato da 
“Ferro & Cià” não ser constituída legalmente, a mesma não poderá contar com dispositivos 
legais para cobrança (Serviço de Proteção ao Crédito - SPC). Deste modo, enquanto a 

empresa não estiver registrada, as únicas formas de cobrança cabíveis serão através do contato 
telefônico ou por meio de visitas pessoais. - 

7.5.2 Contas a_Pagar 
V 

_ 

São aquelas contas oque indicam o débito da empresa com terceiros. Em termos 
gerais, os. débitos da “Ferro & Cia'-` são: energia elétrica, água, Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU e pró-labore. _O pagamento de seus fornecedores é efetuado à vista, no 
momento da compra.
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O controle de contas a pagar pode ser realizado de forma eficaz através de um 
processo bastante simples, sugerindo-se a utilização de uma pasta com divisórias, onde cada 
divisória corresponde a um dia do mês. Para um melhor controle, as contas deverão ficar 
dispostas de acordo com seus vencimentos, evitando assim, atrasos no pagamento e 

conseqüente -cobrança de juros. 
Sugere-se ainda que depois de caracterizado o pagamento da conta à mesma seja 

arquivada, contribuindo para que a empresa adquira uma cultura que contemple um bom 
funcionamento contábil. ~ 

Com o crescimento da empresa e conseqüente regularização juridica, a “Ferro 6% 
Cia” deve terceirizar sua área contábil e possuir métodos e organização eficientes dos 

registros de todas as suas operações financeiras, de modo a viabilizar documentos contábeis, 
dados estatísticos e informações para a contabilidade de custos, disponibilizando assim, toda e 

qualquer informação em tempo hábil e de forma simples; 

7.5.3 Custos e Despesas 

Os custos e- despesas são efeitos das atividades desenvolvidas pela empresa. O 
volume das- operações é o fator. deteminante do montante dos custos e das despesas 

incorridas. › 

Em relação aos custos, a “Ferro & Cia” não apresenta qualquer estudo ou sistema de 
apropriação dos mesmos. Os preços dos produtos são 'estipulados sem qualquer critério que 
considere os custos envolvidos. 

'C 

Sugere-se, portanto, a criação de um sistema de apropriação de custos de modo que o 

preço atribuído aos produtos esteja em 'sintonia com os custos incorridos na produçao (ver 
anexo 5). 

A “_“Ferro & Cia* apresenta os seguintes custos def produção, que podem ser 

calculados pela metodologia a seguir. » 

7.5.3.1 Custos Diretos _

~ 

o Matéria-pr_-1`ma4: para a apropriação do custo, considera-se o total do material consumido. 

4 C-“Nas cadeiras e 'banquetes são utilizados assentos estofados adquiridos a 'u_m"preço unitário de RS 20,00 
(vinte reais) que deverão ser atribuídos a esses produtos. ' 

C 

. _. 
: V`

j

`
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Quadro 10: Cálculo do custo de matérias-primas 
MA'l`l;`RlAS-PRINIAS 

§`_'"`""_"Ê"'i '""_”.Úfl‹,>‹›"“""m"_T'"_'"“_"Êíérš‹Í‹í‹› '_ "W Timäi fi "wi 

4-. 

.,,___¶___._Í_. 

E_ 

' 

1) X1 - `_"¿”'_*T*_~-if ----- --~-f:~~_-'¬ 
f

" 
1, 

Tí U\0> :R!›.'metro; menos* 
¡ 
sub-total 

§ 
R$:'unid 

Ê unidades* l sub-rota S/ml ml* i sub-tola] TOTAL 

,L 
-¬f~---f ---Y-~~-~ -~----‹-~-¡--››---f^~~-~~~--- ~›¡~- ›- -V-~»~~»;--›---------~ ---~~~~«--}~ ~‹~~~---~l-~~›-~~-----~ _ -i 

_ .¡..__ _ _._ .____:_ __ ._ _ _ __. _; .. _ ._.._.... ___.. ___. .__-_. _... ._.__ ..._ _. .__ ._ ...._..._..._._ . _ _ __ 

* Quantidades necessárias para a produçao dc uma unidade 

0 .Mão-de-‹›bra: sugere-se que a apropriação aconteça com base no valor da mão-de- 

obra/hora. Para tanto, fez-se uma pesquisa junto a algumas empresas e verificou-se que .a 
media salarial para profissionais da área de fabricação de móveis é de R$ 400,00 

(quatrocentos reais) com uma jornada de trabalho de 44:00 horas semanais (l76:00 horas 
mensais) resultando num valor de R$ 2,27 (dois reais e vinte e sete centavos) por hora. 

Quadro l lí Cálculo do custo da mão-de-obra 
_ _ _ _ ._....__.._.__.__..___ _._.________..._.__ ____ _._ 

í Produtos Tempo produção (homs)* Valor mão-de-obrafhora (R$) TOTAL Í 

_...._. .. _._........_.____.._____;__._____. .._...._ __.______. ___.____,f__;.___`_____.._....__...._._.__.._....___ __..__í.__í_____ 

l

i 

:.____.-..-__`_.._'__r.___i_,..i 

.z 227 ' 

_- 1 2,27 V

“ 

. 
2.27 

2,27 
* Necessário para produzir uma unidade 

,_ 

o Energia elétrica: em relação à energia elétrica, o método de apropriação recomendado é o 

do rateio da quantidade de horas necessárias para a fabricação de um determinado produto. A 
media de consumo mensal de energiaelétrica é de R$ 12,50 (doze reais e cinqüenta centavos). 

Quadro 12; Cálculo do custo de energia elétrica 
E. . ___.. _.. ..... ._ _ _. ___ ..__.____._ .___ _ _ __ ..__. ___.-- _. _ ..._.i____._._._________.__¡_____.__,... ...___ ___-- _.___.____. .._._-.._ __. .______.____.___.._______.__.-__._____, 

ENERGIA ELETRICA 
_

É 

- Produtos A-Méaâzmaóúwóz ' B-rlozzzazfimziøzzmçmo l c.vzrz›fp‹›f D-Tzmpoàz TOTAL
2 

consumo mensal em RS” 
l 

da empresa (mensal)"* hora (A/B) produção (horas)* (CxD) 
\Í'""_____`"`_'_""É” `__› " 

_ 

_ -___` l _" "__ 7 'J

r 

.. 

~z 

..._ 

___...-r..

I

. 

...~...~..._.›..._._..._.

l

~ 

........,. 

r
. 

......-.._._..r.L..._...i...._...._.._...._ 

....z.....¬.r. 

......... 

`_"""_"` _`“" '_`ÍÍ5'ö_l` ;`í`“"""_ _' 'W _ *_ " _ ̀  "_` 

E 

_ 

V 

12,50 
i 
* Necessário para produzirurnarmidade; 

_ __
_ ** Média dos últimos três meses 

_

2 

*** Considerar uma jornada de 80:00 horas mensais.
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7.5.3.2 Custos Indiretos 

0 Materiais indiretos: como materiais indiretos à produção, têm-se lixas e solventes. Para a 

apropriação dos custos, considera-se o total do material consumido. 

Quadro 13: Cálculo do custo de materiais indiretos 
I MATERIAIS INDIRETOS 

__.__.__ __,___ __ 
_ 

._
Q 

- - Í - - - ‹ - - --- ~ ¬ Í - › í _- - » _ - f if “__ -------i---iv-ii f---_~ --- -«L-1-ii 
fvfiaiiútzgtet' 

" 
r;;§¿z;'*“ 

' * 

sozmze 
' *_ mai

É
I 

ri.. 4 «_ 

^"r~^<'t¬ 

_ 

MT... 

~_......~_... 

z.. ._ _ _. _ . _. _ . _ _. _ _. _. _ _ __ _ ...._....... .____._.....4_....___ _-__.....______,..T._____..__.`,.._.._____. ._.__V____._¬______.._ 

, R$/unidade 5 unidades* Í sub-total 
É 

R$/ml t ml* Sub-total . 

i
_ 

_.____Ê..___.is- _ i ___.__..__......____. ....____..._.___..____..__ ..__._._.._____.._._ _...__......._...._._..._¿ 

i 

.i_. 

_.. 
Y 1 | 

....- 

.--«_ 

_ ___" _ W __ __T___ 

i_*Nicccssário para produ'/.ir uma unidade. 
_ Wu “ '_' _ _i_#_ M _ É 

0 Depreciaçãu; sugere-se que este custo seja calculado através da atribuição de uma taxa de 
10% ao ano sobre o valor total das máquinas e equipamentos que a empresa possui O rateio 
pode ser feito com basena quantidade de horas necessárias parava produção de uma unidade 
de produto. » 

Quadro 14: Cálculo do custo da depreciação 
DEPREGAÇAO. ' 

. 

~

. 

Depreciaçã beprcciação Depreciação :Tempo de produção TOTAL H
Ô 

._.._.z......._»_..T.........._....... 

..z.

B

ç 

1-ú .- 

......._............_,......... 

.....-_._.¬

Y .._....._........... 

......*..... 

i..i..............«u_....... 

¢.›q1‹›.‹(Rs) 
É 

azpzszizçzzz zmu_z1(Rs)_ znszi (Rs) špofhom* (Rs) ç‹h‹›fzâ›**V
ç 

2.500,00 l0°/‹› ' 25000 8 3'3 5 0 

-'”¬*í- *"^^- “¬'“- _- '°¬"'* '“ r- "Í" 'kr -'_'f *ru *_-;
_

1 

z-._--*_-_»-~›------.---»» -z--4--_ --_-z ___ _
. 

í .

` 

'\í.___.;.__._íf..._í¬_._.__._À__.? _; ..._ ' 

* Considerou-se uma jornada de 80:-O0 horas mensais. 
** Necessário para produzir uma unidade. 

7_5_3_3 Despesas _ 

Neste item, a empresa apresenta despesas com água, telefone e IPTU. O valor médio 
mensal dessas despesas é o seguinte: .

' 

Quadro 15': Valor das despesas mensais 

š 

Í 

Despešas 
'_ 

; Água 
Q 

Teieføne 
_ 

IPTU TOTAL MENSAL 
vâloremks 15,30% 

V 
25,00; z . 

_ 11,43% V 
.z51,7s 

E ,E __ M* V f , -

É
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Para simplificar a atribuição dessas despesas a cada produto, recomenda-se que as 
mesmas sejam agrupadas em um único bloco, sendo que a apropriação pode ser feita da 
seguinte forma: 

Quadro l6: Cálculo das despesas 
DESPESAS (água, telefone e IPTU) Y 

' 

1›z.z¿im\`›.‹ Í j\1éÍäi}{ii}¶šik$'rz*¿¿z'iZÍ¿W 
" 
'ii 'iitlššáišlišiízÍ¿š1$}}ä}Hzâ}iiÍ$'jjÍÍV£zí¿§f]í{G"Ê" wii'-' iiizii{'p'‹§`‹`1éÍ`""§"'"`""í*¿S'iÍ-iifi 

W" " 

consumo mensal em RS” da empresa (mensal)*** 
j 

hora (AÍB) produção (homs)* 
' 

(Cxl)) 

51.78 
5 

. so É 0.64 z ê 

‹ í :

' 

...._._. ........., _..t..._.._. .._..._ - z .. ,_,....._. ..e.__ ._~_..._ ...._____...._.____._.._______., .______ 

....«..... 

.. 

....__... 

--1-----+ % I I1 ...._. ._ ._ .. . _ _. _ ...._.... _..-...._ __ _. _..- ._ ...... t ... _.. .._ _ _ ..... .. .. ___ ... 

_ . . . ...___ __.._... ._._..___._v _.____ i_\_ ___ .__ ___,,__._.____í__í- 

_.. ._ .. _. . .. ............_....._.._._..._-. -..i _....-.. ._.._ Y _ f .. z___.__._.__._-.. ___._____í____l 
* , . . . . Nocessano para produzir uma unidade. ‹ 

** Media dos ultimos tres meses. 
*** Considerar uma jornada de 80:00 horas mensais. 

Sugere-se a “Ferro & Cia”. a abertura de uma conta bancária assim que a situação 
juridica estiver regularizada, facilitando e garantindo que ospagamentos efetuados pela 
empresa não se confundam com pagamentos particulares do sócio 'que atualmente-é titular da 
conta utilizada pela empresa. e

V 

Recomenda-se a utilização mensal do quadro de vendas realizadas (quadro modelo 
página 24) no qual é possivel o acompanhamento global das vendas, as quantidades vendidas 
de cada produto, e dessa forma¬ a composição da receita.. 

Por fim, um aspecto bastante positivo observado' deve ser mantido pela empresa: a 

quarta parte do excedente de caixa numa conta 'de reserva que garante a solvência financeira 
da empresa., servindo para futuros investimentos. - 

7.6 Administração da Produção 

Um sistema -produtivo envolve todas as áreas de uma empresa, que interagindo 
formam o produto. Produzir significa reunir esforços e insumos utilizando-se de uma 
tecnologia permitindo assim, a concretização de um bem. 

Sugere-se a “Ferro & Cid” um planejamento e controle das atividades produtivas de 
modo que as mesmas estejam organizadas e sejam realizadas de modo eficaz e econômico, 
garantindo assim., um melhor aproveitamento no uso de equipamentos e pessoal- 

DAVIS '(2001) sugere uma estratégia de planejamento da produção com base no 
acompanhamento da demanda, onde, através da previsão 'de vendas, a empresa adequasua
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capacidade produtiva, prevendo necessidades de materiais, mão-de-obra, recursos financeiros 

e tempo que será dispendido para o atendimento dessa demanda. 
Convém ressaltar que pelo fato da “Ferro & Cia” produzir bens sob encomenda e 

não possuir um lugar apropriado para o estoque de matéria-prima e produtos acabados, a 

utilização dessa estratégia tica restrita somente ao monitoramento da demanda, ficando assim, 
informada sobre 0 comportamento da mesma. 

- Quanto ao controle da produção, sugere-se à “Ferro & (Í`ia" a observação do tempo 
total necessário para a produção de um determinado bem (acrescentando-se uma margem de 
segurança), tendo assim, condições de informar ao cliente o correto prazo de entrega, evitando 

possiveis atrasos. a 

Durante o processo produtivo. o uso das . máquinas e equipamentos devem ser 

otimizados, ou seja, considerando-se o número de encomendas, as atividades poderão ser 
executadas por etapas, Para uma melhor explicação apresenta-se 0 seguinte exemploi tem-se 
para um determinado periodo a encomenda de uma mesa e quatro cadeiras. Partindo-se do 
projeto, sugere se as seguintes etapas para a otimização do processo: 
1. Marcar as medidas nas barras de a o necessárias ara a rodu ão da mesa e das uatro Ç P 
cadeiras);

' 

2. Numerar os pedaços de barra, facilitando a posterior montagem de cada peça; 
3. Cortar, de uma única vez, todo o aço necessário para a produção de toda a encomenda; 
4, ~ Trabalhar os detalhes das peças; 

5. Soldar as partes; 

6. Fazer 0 esmerilhamento das peças; ` 

7. Lixar as' peças; 

8. Realizar a primeira etapa da pintura (fi1ndo); 
9. Passar a massa de acabamento nas peças; 
10. Lixar novamente as peças; 
1 l. Realizar a segunda etapa da pintura (fundo);

i 

12, Aplicar a primeira mão de tinta decorativa; 
13.' Aplicar a segunda mão de tinta decorativa. 

O ideal seria que cada um dos sócios fosse responsável por determinadas etapas, 
proporcionando assim, um melhorfiuxo produtivo. 
, , 

Ojciontrole de qualidade já existente foi considerado eficiente, pois há aipreocupação 

com a qualidadedos- produtos, desde av compra- de matérias-primas de .boa qualidade, no
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acompanhamento das várias etapas do processo produtivo e, principalmente, na visualização 
do resultado final do produto. 

A não existência de um espaço fisico adequado impossibilita um melhor arranjo das 
máquinas e equipamentos, tornando-se inviável qualquer sugestão de lay ou! para o momento. 
Porém, com o crescimento da “Ferro & Cia” o espaço fisico necessariamente deverá ser 
ampliado, sugerindo-se então, a criação de uma area reservada para o estoque de matérias- 
primas e produtos acabados. 

Com espaço disponivel para estoque, a empresa poderá adquirir uma quantidade 
maior de matérias-primas, podendo assim, negocia-las a um menor preço, levando a uma 
conseqüente redução dos seus custos. Esse espaço também servirá para manter um estoque de 
produtos acabados, disponibilizando assim, produtos para pronta entrega. 

Sugere-se também a criação de uma sala reservada para pintura das peças, equipada 
com lâmpadas para secagem. Além de proporcionar uma maior rapidez no processo de 
secagem, essa sala também tende a proteger as peças de possíveis danos que possam ocorrer à 

pintura, citando-se como exemplo, a poeira e fiagmentos resultantes das demais etapas do 
processo produtivo. 

V 

- Uma outra recomendação seria a agregação de valor aos produtos através da criação 
de mais uma etapa no processo produtivo, que seria um banho anti-oxidação/zincagem5 das 
peças que estejam sujeitas à ação da natureza, comopor exemplo, a chuva ea maresia. 

Pequenos detalhes nos produtos também contribuem para agregar valor. Recomenda- 
se que exista uma preocupação com oiacabamento finaldas peças, principalmente nas suas 
extremidades. A utilização de borrachinhas ou outros materiais podem minimizar os danos 
referentes ao atrito da' peça com outras superficies. 

De modo a atender uma gama maior de clientes, sugere-se a “Ferro & Cia” a criação 
de alguns produtos padrões, que expostos aos clientes poderão servir como uma amostra da 
qualidade do seu trabalho, estimulando assim, a compra desses produtos, sugerindo como 
exemplo, as fruteiras, porta-revistas e castiçais. - 

Afim de conquistar uma maior parcela da demanda, recomenda-se a criação de novos 
produtos, objetivando a,_ diferenciação da empresa perante os concorrentes. Para tanto, a 

“Ferro & Cia” deve utilizar-se de publicações da área, principalmente revistas de decoração, 

5 - Na grande Florianópolis existem as seguintes empresas que prestam serviço de zincagenr 
a) ZINCA RAPIDO - Comércio de ferro LTDA ~_- Palhoça; 
b) Jato de Areia e Zincagem Barreiros - São José;

' 

c) NADAL Zincagem LTDA ~ São José;
_ 

d) Alfredo Ogibovski .- São José.
l
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não esquecendo das possiveis sugestões que possam partir de seus clientes. 

7.7 Administraçao de Vendas 

A “Ferro & Cia” atende a um mercado que busca produtos diferenciados e 

personalizados, exigindo para tanto, sensibilidade e criatividade com o intuito de satisfazer da 
melhor maneira o desejo de seus clientes. 

r “Um mercado consiste de todos os consumidores potenciais que compartilham de 
uma necessidade ou desejo cspecífico. dispostos e habilitados para fazer uma troca 
que satisfaça essa necessidade ou desejo.” (KOTLER, 1998. p. 31) 

De maneira a permitir que seus clientes se sintam à vontade, sugere-se a elaboração 
de uma tabela de produtos que contenha 'os intervalos de preço, uma vez que diferenciações 
no produto causam variações em seu preço. Uma outra informação que pode ser acrescentada 
diz respeito às fonnas 'de pagamento. Esta tabela proporcionará uma noção dos preços 
praticados pela empresa, auxiliando o cliente na opção da compra ou não antes dormesmo 
solicitar o orçamento. Aseguir, o quadro sugestão das variações .de preço por produto.
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Quadro 17: Intervalo de preços e formas de pagamento 

_ 

PREÇOS PRATicAD0s 
Produtos Preço mínimo (R$) Preço máximo (R$) É “W H¬”'"_" M __ 

. Banquetas * 

Cadeira É 

Castiçal 
`

1 

É Criado-mudo Í 

Estante
d 

. Fruteira l

_ 

Mesa de canto é 

i 

Mesa de centro 
zi§iL§§5`à¿iji¿z§z¿f"“i 

" M P P' ` ii ` 

Moldura para espelho `

f 

Namoradeira -

Í 

. í_ .._..._ . . .__.-_..__.___.,___,.§._a___.___..__._ ,_. _ __ _. ; 
Peça decorativa (bicicleta)

ç 

: : 
'

1 

Porta-revista 
_

i 

Porta-vaso 
_ 

_

- 

¿_..A-2.‹__....__. .._.._._.`.._.._. .___.'.___ __.o-_..__. ._ ._t._..-__ -__.__.__.__.a...__¬.._.¬.__.. ._ A -_ _. _ _. _.___ ._.._i.____.-_ 

i›<›.1z-vàniz<› 
e

. 

Prateleira 

Suporte para instrumento musical * É 

Formas de pagamento:
r 

i_ _ y 

De modo a compensar aescassez de espaço fisico, recomenda~se a “Ferro & Cia” 
investir num bom atendimento, disponibilizando aos clientes revistas especializadas na area 
de móveis e decoração, nas quais existem uma série de sugestões de produtos em ferro, bem 

- como um Book de portifólio bem apresentâvel e atualizado com as fotos das encomendas já 
realizadas. Possuir bons meios de apresentação dos produtos é uma fonma de estimular o 
desejo de consumo dos clientes.Para melhor atender a clientela, sugere-se que futuramente a 

«empresa adquira um veículo próprio para entrega de seus produtos (pick up), podendo utilizar- 
se da conta reserva da empresa. ~ 

- 
. 

_ . 

De maneira a incrementar o marketing da_“Ferro & Cia” sugere-se parcerias com 
empresas ligadas ao ramo de móveise decorações, citando-se como exemplo, marmorarias e 

vidraçarias. .Esta sugestão pode ser viabilizada através da distribuição de cartões de 
~ ~ apresentaçao nesses estabelecimentos e/ou através da indicaçao entreas empresas parceiras.
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Com relação a home page da empresa, sugere-se a sua complementação com o 
historico da empresa e fotos atualizadas e de boa qualidade, além da colocação de banners 

com anúncio das empresas parceiras. ' 

Com a legalização da “Ferro & Cia” a mesma poderá atingir um maior número de 
¡. 

_. _. _ ~ c rentes potenciais, atraves da pamcipaçao em feiras do ramo, bem como a exposiçao de seus 
produtos em lugares públicos, como shopping centers e galerias. Além disso, poderá vender 
seus produtos a lojas especializadas na comercialização de móveis e objetos de decoração. 

Planejando-se um crescimento de 20% para o proximo semestre, tomando-se como 
base as vendas realizadas no primeiro semestre funcionamento da empresa (out/OO à abr/01), a 

seguir, quadro de projeção das vendas. 

Quadro 18; Projeção de vendas (junho a dezembro/2001) 

¿ 

Produtos 
; 

Quantidade 1° semestre Projeção 2° semestr (D 

Castiçal 5 30 60 
Cadeira is 21 

_ ._ _ _ _..__._._._____..-_.._...__-.._.____4___.._.______.__-._._..._. ._ ..._. 

Aparador ` 

1 5 1 8 

..-a 

-........-...i- 

L... __ _ __ ._ _.__ .__......._....._ . .. . . :_ _ __* __ -_..._____________.___s+.___.__.f_¿_____...¬À_..___-~_.._......_.-_z_....____ 

_jFmr¢im .io 
' 

_ 

12 
_._._-è-, ._ ___._í__.í_.___.._._ _..._.._ ._ __ __-.._..__________.Vv._ _ V - ....___‹ 

Mesa de centro 08 ` 10 
........ 

.›-._ 

íÍ`i56}š.-I-}¿¬Í¡š{š_"“""""""i""'"”“ ^'i"§“M"_"i` 0? 06 
'Í

, 

'''' mo? ''''' _” 
1 

i : 

§{Mesa de canto 04 
, 

_ 05 › 

:_ 

Mesa dc jantar 5 04 Ô5 
. . 

Peça decorativa (bicicleta) 03Í E 1, i ,' 

o 
1 
-5 Í

v 

...-..L,.....-cL. 

Í Moldura para espelho { 03 ' 04 
`~ Porta-vaso * 03 O4 

: Criado-mudo 03 04 . 

Banquetas 03 
ç 

04
_ 

`; Namoradeira - Ol Ol
í 

O iii Q i_lI 
.._.................t......a..l........,_...._...., 

Esizme ' 
' 

01 - 01_ 
› =

5 

Suporte para insuumento musical Oil 01 

Porta-vinho 
A TOTAL À' "` 

iss Í" imã
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" _ 

Quzimâaóz Preço* (Rs) Receita Bmzz(Rs› 
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Com base na projeção, a seguir, quadro da receita estimada para o segundo semestre 
de 200! . 

Quadro 19: Estimativa de receita (iunho a dezembro/2001) 

, _ _ . ._ . . . ._ . ...__ _ .___._. .__ __ ______ ___._._ _., ____________._._,__š____í____?_______.___%___________ _._____________,______ ______-__i-____._______._______ ___ _______‹1 

Castiçal 60 
_ .. . ._ ._._____._v-________¬_¿__.__-______`í___f.__;__.__ÁÀ ._ 

(Íadci ra 21 

. Aparador 

»~mzt¬‹zz 3 tz 
.Mesa de ccntiromi 

0 H _ 

. _. _ _ .__......_.___._#A¬^__._i_š.__...__ __.v¬4_._.__ 

É 10,0 600.00 5 

U1 

×o 

0° 

..°

o 

Ê 
Ê
o 

i"'“*'*"°“"“ 

*"¬'“^l”* 

1.89000 É 

_ 2.70000 
360.00 =§ 30,0 

'""6Õ,00il 600,00 
0 

Porta -revista 
A -WOÕ 

Prateleira 06 

Mesa de canto 05 

_ 
18000 30,00 

1 

'

q __ .-A __.._.... ____?_.¿ 

30 00 i 180.00 

C) ..._......._.'___. 

” 
W" ` 

"M'ší)`0i0ii€ 600 
iišflcsa de jantar 05 

¿Pcç.a decorativa (bicicleta) V 
' 04 

Ê'Moldura para espelho' 3 
. 04 ` 

Pona-vaso 
I 

04_ 

V 

_ ..._ 
I 

_ ...__
_ 

200,00 
_ 

1.000,00
, 

â 20,00 
* 80.00 l 

____1_______..._... _. 
* 

80,001 . 320,00
¿ 

30,00 . i20_00
l 

. (Íriado~mudo 04 40,00 3 

` 

í60,00 
l 

-
Ê 

L Banquetas 04 

.W 
Estante 

i 

_ 

' 

0 1 

90,00 

Í Nàjíizbfádèífá 
0 “H_""'M'~_'_W'Éii`*`_"§`"m""f(fi"“__ '"`""Ê"`"_¡` AAAA "§š0,‹Tl_*__.M"W' “§š0f‹_)0 

100,00 1 

3 
1 

- 360,00 É 

S . 

_ y 
-"""_._ 

1 100,00 §í 

1 ‹ ; 
: z __ _¡_ _ ._ . . ... ...-.__.._ __ V ,. 

. Suporte para instrumento musical 01 

.~ TOTAL 167 

¿ ¡,0,1¿¿_\,;,¿h¿ 65,00 .. 

A 

140,00 
¿ 

`Z0,00 

60.00 ........-.__,._._.. 

- 9.330,00 
. 

_ Q 

A partir desses dados, a “Ferro & Cia” terá condições de tomar ações que serão 
necessarias para o atendimento da demanda prevista (quantidade de matérias-primas, 

recursos, mão~de-obra) bem como ter informações da sua receita bruta. ,



8. CONSIDERAÇOES FINAIS 

O principal objeto deste trabalho foi o de identificar e analisar as praticas 

administrativas da “Ferro & Cia”, sugerindo ações que contribuam para uma melhor 
organizaçao e conduta das suas atividades. 

A fiindamentação teórica utilizada permitiu o confronto entre a realidade da empresa 
e as ideias propostas por vários autores com referência a Administraçao Geral, de Recursos 
Humanos, Financeira, de Produção e de Vendas. 

O estudo descritivo/exploratório possibilitou a identificação e descrição das 

caracteristicas da “Ferro & Cia”, abordando principalmente de forma qualitativa os aspectos 
relacionados com o seu funcionamento no presente, considerando para tanto, todas as areas 
que a compoem. 

Nas pequenas empresas, boa parte das atividades é representada pela solução das 
pequenas crises cotidianas. A ausência de uma administraçao adequada e empresários 

orientados são fatores que comprometem a vida e longevidade das empresas, tomando-se este 
um fator crucial para a sobrevivência das mesmas. 

Mais do que nunca, nota~se uma crescente participação das micro e pequenas 

empresas no Brasil, o que contribui de maneira expressiva para .a geração de empregos e 

renda para uma grande parcela da população, reiletindo~se positivamente na economia do 
Pais. ' 

Há menos de .um ano no mercado, a “Ferro & Cicf° atua num segmento onde ha 
grandes chances de expansão devido ao mesmo ser pouco explorado na região da Grande 
Florianópolis. Desde a sua fundação, a “Ferro & Cia” vem desenvolvendo suas atividades 
sem uma condutaiadministrativa adequada, o que acaba se tomando um ponto negativo para o 

seu crescimento e consolidação no mercado. 

Constituída por sócios com capacidade técnica, a_ empresa conseguiu conquistar seu 

espaço por disponibilizar produtos com qualidade e preços acessíveis, fatores detenninantes 
para a conquista do-mercado. - 

. Verificou-'se que a principal deficiência da “Ferro _& Cid' encontra-se na falta de um 
espaço fisico adequado, fator este que compromete e limita uma melhor estruturação e 

atuação da mesma. As demais deficiências dizem' respeito à ausência de procedimentos que 
garantam um- bom fiincionamento das áreas que oompõem a-empresa, podendo, estas, serem 
minimizadas* com as sugestões propostas no presente trabalho.

Z
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Além do mencionado, existe o fator da não legalização da “Ferro & Cia” que a 

compromete na medida que inviabiliza sua participação em feiras e eventos da área de 

decoração,.bem como na comercialização de seus produtos junto a grandes empresas deste 
segmento, sem falar nas conseqüências legais que tal situação pode gerar. 

Considerando-se a importância de uma boa conduta gerencial para a sobrevivência 
de uma empresa, espera-se que este trabalho venha a contribuir para uma organização e um 
bom desempenho da “Ferro & Cia” onde a mesma possa conduzir suas atividades de forma 
profissional e responsável, uma vez que possui potencial suficiente para se consolidar no 

mercado. 

,, .
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LEI N” 9.317, DE 05 DE DEZEMBRO DE 1996 * 

- SIMPLES - 

š)z_‹;~›‹5ze stibre ti regime tributário das microemprcâàas e ‹.l:i.~s 

erzipresas de pequeno porte, institui o Sistema integram: 
dz- Pzsigf-'éiiiieiittz de lmpostos e (`oritril>t¡iç‹`››_fs d;-is 

`\išer‹,›einprcsas e das Eiitpresas de pequeno êlorte - 

.\`í\'zš*Í ,íÊ.\` L- da omrzts pr‹wlt1e`nci;iz¬~ 

o Pkicsimzxrrr; D.-\ REPt'fB|,i(t,\ 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e. eu sanciono a seguinte Lei: 

C.zx|>í"ru1.o i 

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES 
Art. 1° Esta Lei regula, em conformidade com o disposto no art. 179 da Constituição, o 
tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, aplicável às microempresas e às empresas 
de pequeno porte, relativo aos impostos e às contribuições que menciona. 

CAPÍTULO U 
DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

sEÇÃo ÚNICA 
Da Definição , 

Art. 2° Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

1 - microempresa, a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-calendário, receita bruta igual 
ou inferior a RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais); 

II - empresa de pequeno porte, a pessoa juridica que tenha auferido, no ano-calendário, receita 
bruta superior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 
(um milhão e duzentos mil reais). 

§ 1° No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, os limites de que tratam os 
ncisos 1 e 11 serão proporcionais ao número de meses em que a pessoa jurídica houver 
exercido atividade, desconsideradas as frações de meses. 

§ 2° Para os fins do disposto neste artigo, considera-se receita bruta o produto da venda de 
bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado 
nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos 
incondicionais concedidos. ›



CAHTuLo1n 
DO SISTEt\'IA INTEGRADO DE_PAGAMENTO DE IIVIPOSTOS E 

CONTRIBUICOES - SIMPLES 

sEÇÃor 
Da Definição e da Abrangência 

wo ' -- Art J A pessoa Juridica enquadrada na condiçao de microempresa e de empresa de pequeno 
porte, na forma do art. 2°, podera optar pela inscrição no Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e C ontribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES. 

§ l° A inscrição no SIMPLES implica pagamento mensal unificado dos seguintes impostos e 
contribuições; 

a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ; 

b) Contribuição para os Programas de Integração Social e de Fomiação do Patrimônio do 
Servidor Público - PIS/PASEP; 

c) Contribuição Social sobre o Lucro Liquido - CSLL; 

d) Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS; 

e) Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; 

Í) Contribuições para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que tratam o art. 22 
da Lei n° 8.212, de 24 de julho de l99l, o art. 25 da Lei n° 8.870, de 15 de abril de I994, e a 
Lei Complementar n° 84, de I8 de janeiro de 1996. 

§ 2° O pagamento na forma do parágrafo anterior não exclui a incidência_ dos seguintes 
impostos ou contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, em relação 
aos quais será observada a legislação aplicável às demais pessoas jurídicas: 

a) Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores 
Mobiliários -- IOF; 

b) Imposto sobre Importação de Produtos Estrangeiros - II; 

c) Imposto sobre Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou Nacionalizados - IE; 

d) Imposto de Renda, relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa juridica e aos 
rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda fixa ou variável, bem assim 
relativo aos ganhos de capital obtidos na alienação de ativos; 

e) Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR; 

Í) Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira - CPMF;



g) Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

h) Contribuição para a Seguridade Social. relativa ao empregado. 

§ 3° A incidência do imposto de renda na fonte relativa aos rendimentos e ganhos líquidos 
auferidos em aplicações de renda fixa ou variável e aos ganhos de capital, na hipótese da 
alinea "d" do parágrafo anterior, será definida. 

§ 4° A inscrição no SIMPLES dispensa a pessoa juridica do pagamento das demais 
- 

¡

_ contribuiçoes instituídas pela L iiiao. 

An. 4° O SIMPLES poderá incluir o Imposto sobre Operações Relativas a Circulação de 
Mercadorias e sobre Serviços de Transporte liiterestadual e Intermunicipal - ICMS ou o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido por microempresas e empresa de 
pequeno porte, desde que a Unidade Federada ou o municipio em que esteja estabelecida 
venha a ele aderir mediante convênio. 

§ l° Os convênios serão bilaterais e terão como partes a União, representada pela Secretaria 
da Receita Federal, e a Unidade Federada ou o município, podendo limitar-se à hipótese de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte. 

` 2° O convênio entrara em vi<›or a artir do terceiro mês subs üente ao da ublica ão, noO 
Diário Oficial da União, de seu extrato. 

§ 3° Denuiiciado o convênio, por qualquer das partes, a exclusão do ICMS ou do ISS do 
SIMPLES somente produzirá efeito a partir de l° de janeiro do ano~calendário subseqüente ao 
da sua denúncia. 

§ 4° Para fins do disposto iieste artigo, os convênios de adesão ao SIMPLES poderão 
considerar como empresas de pequeno porte tão-somente aquelas cuja receita bruta, no ano» 
calendário, seja superior a RS l20.000,00 (cento e vinte mil reais) e igual ou inferior a REI? 
720.000,00 (setecentos e vinte mil reais). (NR) - 

SECAO II 
Do Recolhimento e dos Percentuais 

Art. 5° O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno porte, inscritas 
no SIMPLES, será detemiinado mediante a aplicação, sobre areceita bruta mensal auferida, 
dos seguintes percentuais: 

I - para a microempresa, em relação à receita bruta acumulada dentro do ano-calendário: 

a) até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais): 3% (três por cento); 

b) de R$ 60.000,01 (sessenta mil reais e um centavo) a R$ 90.000,00 (noventa mil reais); 4% 
(quatro por cento);



c) de RS 60.000,01 (sessenta mil reais e um centavo) a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil 
reais): 5% (cinco por cento). 

11 - para a empresa de pequeno porte, em relação à receita bruta acumulada dentro do ano- 
calendário; 

a) até RS 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais): 5,4% (cinco inteiros e quatro décimos 
por cento); 

b) de RS 240.000,01 (duzentos e quarenta mil reais e um centavo) a RS 36000000 (trezentos 
e sessenta mil reais); 5,8% (cinco inteiros e oito décimos por cento); 

c) de RS 360.000,01 (trezentos e sessenta mil reais e um centavo) a RS 480.000_00 
(quatrocentos e oitenta mil reais); 6,2% (seis inteiros e dois décimos por cento); 

d) de RS 480.000,01 (quatrocentos e oitenta mil reais e um centavo) a RS 600.000,00 
(seiscentos mil reais): 6,6% (seis inteiros e seis décimos por cento); 

e) de R$ 600 000,01 (seiscentos mil reais e um centavo) a RS 720.000,00 (setecentos e vinte 
mil reais): 7% (sete por cento); 

t) de RS 720.000,01 (setecentos e vinte mil reais e um centavo) a R$ 840.000,00 (oitocentos e 
quarenta mil reais): sete inteiros e quatro décimos por cento; 

g) de RS 840.000,01 (oitocentos e quarenta mil reais e um centavo) a RS 960.000,00 
(novecentos e sessenta mil reais): sete inteiros e oito décimos por cento; 

h) de RS 960.000,01 (novecentos e sessenta mil reais e um centavo) a R$ 1.080.000,00 (um 
milhão e oitenta mil reais): oito inteiros e dois décimos por cento; 

i) de R$ 1.080.000,01 (um milhão, oitenta mil reais e um centavo) a R$ 1.200.000,00 (um 
milhão e duzentos mil reais): oito inteiros e seis décimos por cento. .. 

§ 1° O percentual a ser aplicado em cada mês, na fomta deste artigo, será o correspondente a 
receita bruta acumulada até o próprio mês. 

§ 2° No caso de pessoa jurídica contribuinte do IPl, os percentuais referidos neste artigo serão 
acrescidos de 0,5 (meio) ponto percentual. 

§ 3° Caso a Unidade Federada em que esteja estabelecida a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte tenha celebrado convênio com a União, nos termos do art. 4°, os percentuais 
referidos neste artigo serão acrescidos, a titulo de pagamento do ICMS, observado o disposto 
no respectivo convênio: 

l - em relação a microempresa contribuinte exclusivamente do ICMS: de até l (um) ponto 
percentual; 

II - em relação a microempresa contribuinte do ICMS e do ISS: de até 0,5 (meio) ponto 
percentual;



III - em relação a empresa de pequeno porte contribuinte exclusivamente do ICMS de até 2,5 
(dois e meio) pontos percentuais; 

IV - em relação a empresa de pequeno porte contribuinte do ICMS e do ISS: de até 2 (dois) 
pontos percentuais. 

§ 4° Caso o municipio em que esteja estabelecida a microempresa ou a empresa de pequeno 
porte tenha celebrado convênio com a União, nos tennos do art. 4°, os percentuais referidos 
neste artigo serão acrescidos. a titulo de pagamento do ISS, observado o disposto no 
respectivo convênio: 

I - em relação a microempresa contribuinte exclusivamente do ISS: de ate l (um) ponto 
percentual; 

II - em relação a microempresa contribuinte do ISS e do ICMS. de até 0,5 (meio) ponto 
percentual; 

III - em relação a empresa de pequeno porte contribuinte exclusivamente do ISS: de até 2,5 
(dois e meio) pontos percentuais; 

IV - em relação a empresa de pequeno porte contribuinte do ISS e do ICMS: de até 0,5 (meio) 
ponto percentual. 

§ 5° A inscrição no SIMPLES veda, para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a 
utilização ou destinação de qualquer valor a titulo de incentivo fiscal, bem assim a 
apropriação ou a transferência de créditos relativos ao IPI e ao ICMS. 

§ 6° O disposto no parágrafo anterior não se aplica relativamente ao ICMS, caso a Unidade 
Federada em que esteja localizada a microempresa ou a empresa de pequeno porte não tenha 
aderido ao SIMPLES, nos temios do art. 4°. 

§ 7° No caso de convênio com Unidade Federada ou município, em que seja considerada 
como empresa de pequeno porte pessoa juridica com receita bruta superior a R$ 720.000,00 
(setecentos e vinte mil reais), os percentuais a que se referem: 

I - o inciso III dos §§ 3° e 4° fica acrescido de um ponto percentual; 

II - o inciso IV dos §§ 3° e 4° fica acrescido de meio ponto percentual. (NR) 

SEÇÃO ru 
Da Data e Forma de Pagamento 

Art. 6° O pagamento unificado de impostos e contribuições, devidos pela microempresa e pela 
empresa de pequeno porte, inscritas no SIMPLES, será feito de forma centralizada, até 0 
décimo dia do mês subseqüente àquele em que houver sido auferida a receita bruta. 

§ 1° Para fins do disposto neste artigo, a Secretaria da Receita Federal instituirá documento de 
arrecadação único e específico (DARF-SIMPLES).



§ 2° Os impostos e contribuições devidos pelas pessoas jurídicas inscritas no SIMPLES não 
poderão ser objeto de parcelamento. 

SECAO IV 
Da Declaração Anual Simplificada, da Escrituração e dos Documentos 

Art. 7° A microempresa e a empresa de pequeno porte, inscritas no SIMPLES apresentarão, 
anualmente, declaração simplificada que será entregue até o ultimo dia util do mês de maio do 
ano-calendário subseqüente ao da ocorrência dos fatos geradores dos impostos e contribuições 
de que tratam os arts. 3° e 4°. 

§ 1° A microempresa e a empresa de pequeno porte ficam dispensadas de escrituração 
comercial desde que mantenham, em boa ordem e guarda e enquanto não decorrido o prazo 
decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes: 

a) Livro Caixa, no qual deverá estar escriturada toda a sua movimentação financeira, inclusive 
bancaria; 

b) Livro de Registro de Inventário, no qual deverão constar registrados os estoques existentes 
no término de cada ano-calendario; 

c) todos os documentos e demais papéis que serviram de base para a escrituração dos livros 
referidos nas alíneas anteriores. 

§ 2° O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento, por parte da microempresa e 
empresa de pequeno porte, das obrigações acessórias previstas na legislação previdenciária e 
trabalhista. 

CAPÍTULO iv ç 

DA oPÇÃo 1>ELo sIM1=-LES 
Art. 8° A opção pelo SIMPLES dar-se-á mediante a inscrição da pessoa juridica enquadrada 
na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte no Cadastro Gera] de 
Contribuintes do Ministério da Fazenda-CGC/MF, quando o contribuinte prestará todas as 
informações necessárias, inclusive quanto: 

I - especificação dos impostos, dos quais é contribuinte (TPL ICMS ou ISS); 

ll - ao porte da pessoa jurídica (microempresa ou empresa de pequeno porte). 

§ l° As pessoas jurídicas já devidamente cadastradas no CGC/MF exercerão sua opção pelo 
SIMPLES mediante alteração cadastral. 

§ 2° A opção exercida de conformidade com este artigo submeterá a pessoa juridica à 
sistemática do SIMPLES a partir do primeiro dia do ano-calendário subseqüente, sendo 
definitiva para todo o periodo. -



§ 3° Excepcionalmente, no ano-calendário de 1997, a opção poderá ser efetuada até 31 de 
março, com efeitos a partir de 1° de janeiro daquele ano. 

§ 4° O prazo para a opção a que se refere o parágrafo anterior poderá ser prorrogado por ato 
da Secretaria da Receita Federal. 

§ 5° As pessoas jurídicas inscritas no SIMPLES deverão manter em seus estabelecimentos, 
em local visivel ao público, placa indicativa que esclareça tratar-se de microempresa ou 
empresa de pequeno porte inscrita no SIMPLES. 

(:.àPiTi;Lo \-' 

. nas \-'r.D.~\t'oEs A oi>ç:Ão 

Art. 9° Não poderá optar pelo SIMPLES, a pessoa juridica: 

1 - na condição de microempresa, que tenha auferido, no ano-calendário imediatamente 
anterior, receita bruta superior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais); 

ll - na condição de empresa de pequeno porte, que tenha auferido, no ano-calendário 
imediatamente anterior, receita bruta superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil 
reais); 

111 - constituída sob a forma de sociedade por ações; 

IV - cuja atividade seja banco comercial, banco de investimentos, banco de desenvolvimento, 
caixa econômica, sociedade de crédito, financiamento e investimento, sociedade de crédito 
imobiliário, sociedade corretora de titulos, valores mobiliários e câmbio, distribuidora de 
títulos e valores imobiliários, empresa de arrendamento mercantil, cooperativa de crédito, 
empresas de seguros privados e de capitalização e entidade de previdência privada aberta; 

V - que se dedique à compra e à venda, ao loteamento, à incorporação ou à construção de 
imoveis; 

Vl - que tenha sócio estrangeiro, residente no exterior; 

VII - constituida sob qualquer forma, de cujo capital participe entidade da administração 
pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal; 

VIII - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no pais, de pessoa juridica com sede 
no exterior; 

1X - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso ll do art. 2°; 

X - de cujo capital participe, como sócio, outra pessoa jurídica; 
XI - (0 inciso X1 foi revogado pela MP 2-037-21, atual MP n° 2.113);



XII - que realize operações relativas aí 

a) (a alinea `“a”` foi revogada pela MP 2.037~21, atual MP n° 2,1 13); 
b) locação ou administração de imóveis; 

c) amiazenamento e depósito de produtos de terceiros; 

d) propaganda e publicidade excluídos os veiculos de comunicação; 

e) factoring; 

t) prestação de serviço vigilância, limpeza- conservação e locação de mão-de-obra. 

Xlll - que preste serviços profissionais de corretor, representante comercial, despachante, 
ator. empresário, diretor ou produtor de espetáculos, cantor, músico, dançarino, medico, 
dentista, enfermeiro, veterinário, engenheiro, arquiteto, lisico, químico, economista, contador, 
auditor, consultor. estatístico, administrador, programador, analista de sistema, advogado, 
psicólogo, professor, jornalista, publicitário, fisicultor, ou assemelhados, e de qualquer outra 
profissão cujo exercício dependa de habilitação profissional legalmente exigida; 

XIV - que participe do capital de outra pessoa jurídica, ressalvados os investimentos 
provenientes de incentivos fiscais efetuados antes da vigência da Lei n° 7.256, de 27 de 
novembro de 1984, quando se tratar de microempresa, ou antes da vigência desta Lei, quando 
se tratar de empresa de pequeno porte; 

XV - que tenha débito inscrito em Dívida Ativa da União ou do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, cuja exigibilidade não esteja suspensa; 

XVI - cujo titular, ou sócio que participe de seu capital com mais de 10% (dez por cento), 
esteja inscrito em Dívida Ativa da União ou do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
cuja exigibilidade não esteja suspensa; _ 

XVII - que seja resultante de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento da pessoa 
juridica, salvo em relação aos eventos ocorridos antes da vigência desta Lei; 

XVIII - cujo titular, ou sócio com participação em seu capital superior a 10% (dez por cento), 
adquira bens ou realize gastos em valor incompatível com os rendimentos por ele declarados; 

XIX - que exerça a atividade de industrialização, por conta própria ou por encomenda, dos 
produtos classificados nos Capítulos 22 e 24 da Tabela de Incidência do IPI - TIPI, sujeitos ao 
regime de tributação de que trata a Lei n° 7.798, de IO de julho de 1989, mantidas, até 31 de 
dezembro de 2000, as opções já exercidas. 

§ 1° Na hipótese de início de atividade no ano-calendário imediatamente anterior ao da opção, 
os valores a que se referem os incisos l e ll serão, respectivamente, de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) e RS 100.000,00 (cem mil reais) multiplicados pelo número de meses de funcionamento 
naquele período, desconsideradas as frações de meses.



§ 2° O disposto nos incisos IX e XIV não se aplica à participação em centrais de compras, 
bolsas de subcontratação, consórcio de exportação e associações assemelhadas, sociedades de 
interesse econômico, sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedades, que 
tenham como objetivo social a defesa exclusiva dos interesses econômicos das microempresas 
e empresas de pequeno porte, desde que estas não exerçam as atividades referidas no inciso 
XII. 

§ 3° O disposto no inciso Xl e na alinea "a" do inciso XII não se aplica à pessoa juridica 
situada exclusivamente em area da Zona Franca de Manaus e da Amazônia Ocidental, a que 
se referem os Decretos-leis n°s 288, de 28 de fevereiro de I967, e 356, de I5 de agosto de 
l9ó8_ 

§ 4° Compreende-se na atividade de construção de imóveis, de que trata o inciso V deste 
artigo, a e.\'ec.ução de obra de constmção civil, própria ou de terceiros, como a construção, 
demolição, reforma, ampliação de edificação ou outras benfeitorias agregadas ao solo ou 
subsolo. 

Art. IO. Não poderá pagar o ICMS, na forma do SIMPLES, ainda que a Unidade Federada 
onde esteja estabelecida seja conveniada, a pessoa juridica: 

l - que possua estabelecimento em mais de uma unidade Federada; 

ll - que exerça, ainda que parcialmente, atividade de transporte interestadual ou 
intermunicipal. 

Art, I 1. Não poderá pagar o ISS, na forma do SIMPLES, ainda que 0 Municipio onde esteja 
estabelecida seja conveniado, a pessoa juridica que possua estabelecimento em mais de um 
municipio. 

CAPÍTULO vt 
DA ExcLusÃo no suvrruzs ` 

Art. I2. A exclusão do SIMPLES será feita mediante comunicação pela pessoa jurídica ou de 
oficio. 

Art, l3_ A exclusão mediante comunicação da pessoa jurídica dar-se-á: 

I - por opção; 

II - obrigatoriamente, quando: 

a) incorrer em qualquer das situações excludentes constantes do art. 9°; 

b) ultrapassado, no ano-calendáño de início de atividades, o limite de receita bruta 
correspondente a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) multiplicados pelo número de meses de 
funcionamento nesse período.



§ I° A exclusão na forma deste artigo será formalizada mediante alteração cadastral. 

§ 2° A microempresa que ultrapassar, no ano-calendário imediatamente anterior, o limite de 
receita bruta correspondente a R$ l20.000,00 (cento e vinte mil reais) estará excluída do 
SIMPLES nessa condição, podendo mediante alteração cadastral, inscrever-se na condição de 
empresa de pequeno porte. 

§ 3° No caso do inciso Il e do parágrafo anterior, a comunicação deverá ser efetuada: 

a) até o ultimo dia util do mês de janeiro do ano-calendário subseqüente aquele em que se deu 
o excesso de receita bruta, nas hipóteses dos incisos I e ll do art. 9°; 

b) ate o ultimo dia util do mês subseqüente aquele em que houver ocorrido o fato que deu 
ensejo a exclusão, nas hipóteses dos demais incisos do art. 9° e da alínea "b" do inciso ll deste 
artigo. 

Art. 14. A exclusão dar-se-á de oficio quando a pessoa juridica incorrer em quaisquer das 
seguintes hipótesest 

I - exclusão obrigatória, nas fomias do inciso ll e § 2° do artigo anterior, quando não realizada 
por comunicação da pessoa juridica; 

ll - embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de exibição de livros e 
documentos a que estiver obrigada, bem assim pelo não fomecimento de informações sobre 
bens, movimentação financeira, negócio ou atividade, próprios ou de terceiros, quando 
intimado, e demais hipóteses que autorizam a requisição de auxilio da força pública, nos 
termos do art. 200 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Sistema Tributário Nacional); 

lll - resistência à fiscalização, caracterizada pela negativa de acesso ao estabelecimento, ao 
domicilio fiscal ou a qualquer outro local onde se desenvolvam as atividades da pessoa 
juridica ou se encontrem bens de sua posse ou propriedade; 

w_ 

IV - constituição da pessoa jurídica por interpostas pessoas que não sejam os verdadeiros 
sócios ou acionista, ou o titular, no caso de firma individual; 

V - pratica reiterada de infração à legislação tributária; 
Vl - comercialização de mercadorias objeto de contrabando ou descaminho; 

Vil - incidência em crimes contra a ordem tributária, com decisão definitiva. 

Art. 15. A exclusão do SIMPLES nas condições de que tratam os arts. 13 e 14 surtirá efeito: 

l - a partir do ano-calendário subseqüente, na hipótese de que trata o inciso I do art. 13; 
Il - a partir do mês subseqüente àquele em que se proceder à exclusão, ainda que de oficio, em 
virtude de constatação de situação excludente prevista nos incisos H] a XVHI do art. 9°; 

HI - a partir do início de atividade da pessoa juridica, sujeitando-a ao pagamento da totalidade 
ou diferença dos respectivos impostos e contribuições, devidos de confomiidade com as



normas gerais de incidência, acrescidos, apenas, de juros de mora quando efetuado antes do 
inicio de procedimento de oficio, na hipótese do inciso Il, "b". do art. 13; 

IV - a partir do ano-calendário subseqüente àquele em que for ultrapassado o limite 
estabelecido, nas hipóteses dos incisos I e Il do art. 9°; 

V - a partir, inclusive, do mês de ocorrência de qualquer dos fatos mencionados nos incisos II 
a VII do artigo anterior. 

§ 1° A pessoa juridica que, por qualquer razão, for excluida do SIMPLES devera apurar o 
estoque de produtos, matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem 
existente no último dia do último mês em que houver apurado o IPI ou o ICMS de 
confomiidade com aquele sistema e detenninar, a partir da respectiva documentação de 
aquisição, o montante dos créditos que serão passíveis de aproveitamento nos periodos de 
apuração subseqüentes. 

§ 2° O convênio poderá estabelecer outra forma de determinação dos créditos relativos ao 
ICMS, passíveis de aproveitamento, na hipótese de que trata o parágrafo anterior. 

§ 3° A exclusão de oficio dar-se-á mediante ato declaratório da autoridade fiscal da Secretaria 
da Receita Federal que jurisdicione o contribuinte, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, observada a legislação relativa ao processo tributário administrativo. 

§ 4° Os órgãos de fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social ou de qualquer entidade 
convenente deverão representar à Secretaria da Receita Federal se, no exercicio de suas 
atividades fiscalizadoras, constatarem hipótese de exclusão obrigatória do SIMPLES, em 
conformidade com o disposto no inciso II do art. 13. (NR) 

Art. ló. A pessoa jurídica excluída do SIMPLES sujeitar-se-á, a partir do período em que se 
processarem os efeitos da exclusão, às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas 
jurídicas. 

u. 

CAPÍTULO vn 
DAS ATIVIDADES DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA, FISCALIZAÇÃO E 

TRIBUTAÇAO 
Art. I7. Competem à Secretaria da Receita Federal as atividades de arrecadação. cobrança, 
fiscalizaçäo e tributação dos impostos e contribuições pagos de conformidade com o 
SIMPLES. 

§ 1° Aos processos de determinação e exigência dos créditos tributários e de consulta, 
relativos aos impostos e contribuições devidos de conformidade com o SIMPLES, aplicam-se 
as normas relativas ao imposto de renda. 

§ 2° A celebração de convênio, na forma do art. 4°, implica delegar competência à Secretaria 
da Receita Federal, para o exercício das atividades de que trata este artigo, nos termos do art. 
7° da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Sistema Tributário Nacional).



§ 3° O convênio a que se refere o parágrafo anterior poderá, também, disciplinar a forma de 
participação das Unidades Federadas nas atividades de fiscalização. 

SEÇÃO i 

Da Omissão de Receita 

Art. 18. Aplicam-se à microempresa e à empresa de pequeno porte todas as presunções de 
omissão de receita existentes nas legislações de regência dos impostos e contribuições de que 
trata esta Lei, desde que apuráveis com base nos livros e documentos a que estiverem 
obrigadas aquelas pessoas jurídicas. 

SEÇAO ll 
Dos Acréscimos Legais 

Art. l9. Aplicam-se aos impostos e contribuições devidos pela microempresa e pela empresa 
de pequeno porte, inscritas no SIMPLES, as nomias relativas aos juros e multa de mora e de 
oficio previstas para o imposto de renda, inclusive, quando for o caso, em relação ao ICMS e 
ao ISS. 

Art. 20. A inobservância da exigência de que trata o § 5° do art. 8° sujeitará a pessoa juridica à 
multa correspondente a 2% (dois por cento) do total dos impostos e contribuições devidos de 
conformidade com o SIMPLES no próprio mês em que constatada a irregularidade. 

Parágrafo único. A multa a que se refere este artigo será aplicada, mensalmente, enquanto 
perdurar o descumprimento da obrigação a que se refere. 

Art. 21. A falta de comunicação, quando obrigatória, da exclusão da pessoa juridica do 
SIMPLES, nos prazos detenninados no § 3° do art. l3, sujeitará a pessoa juridica a multa 
correspondente a 10% (dez por cento) do total dos impostos e contribuições devidos de 
conformidade com o SIMPLES no mês que anteceder o inicio dos efeitos da exclusão, não 
inferior a R$ 100,00 (cem reais), insusceptível de redução. 

Art. 22. A imposição das multas de que trata esta Lei não exclui a aplicação das sanções 
previstas na legislação penal, inclusive em relação a declaração falsa, adulteração de 
documentos e emissão de nota fiscal em desacordo com a operação efetivamente praticada, a 
que estão sujeitos o titular ou sócio da pessoa juridica 

SECAO Il] 
Da Partilha dos Valores Pagos 

Art. 23. Os valores pagos pelas pessoas jurídicas inscritas no SIMPLES corresponderão a; 

l - no caso de microempresas:



a) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alinea "a" do inciso l do an. 5°: 

l - 0% (zero por cento), relativo ao IRPJ; 
2 - 0% (zero por cento), relativo ao PIS/PASEP; 
3 - l,2% (um inteiro e dois décimos por cento), relativos as contribuições de que trata a alínea 
"t" do § l° do art. 3°; 

4 - l.8% (um inteiro e oito décimos por cento) relativos à COFINS. 

b) em relação a faixa de receita bruta de que trata a alinea "b" do inciso l do art. 5°: 

l - 0% (zero por cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0% (zero por cento), relativo ao PIS/PASEP; 
3 - 0,4% (quatro décimos por cento), relativos à CSLL; 

4 - 1,6% (um inteiro e seis décimos por cento), relativos às contribuições de que trata a alinea 
"f" do § 1° do art. 3°; 

5 - 2% (dois por cento), relativos à COFINS. 

c) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "c" do inciso I do art. 5°: 

l 
- 0% (zero por cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0% (zero por cento), relativo ao PIS/PASEP; 
3 - 1% (um por cento), relativo à CSLL; 

4 - 2% (dois por cento), relativos à COFINS;
J 

5 - 2% (dois por cento), relativos às contribuições de que trata a alinea "f" do § 1°. do art. 3°. 

ll - no caso de empresa de pequeno porte: 

a) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "a" do inciso ll do art. 5°: 

l - 0,13% (treze centésimos por cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0,13% (treze centésimos por cento), relativo ao PIS/PASEP; 

3 - l% (um por cento), relativo à CSLL; 

4 - 2% (dois por cento), relativos à COFINS; 
5 - 2,14% (dois inteiros e quatorze centésimos por cento), relativos às contribuições de que 
trata a alínea "f" do § 1°. do art. 3°.



b) em relação a faixa de receita bruta de que trata a alinea "b" do inciso Il do art. 5°: 

I 
- 0,26% (vinte e seis centésimos por cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0,26% (vinte e seis centésimos por cento), relativo ao PIS/PASEP; 

3 - 1% (um por cento), relativo a CSLL; 

4 - 2% (dois por cento), relativos a COFINS, 

5 - 2,28% (_dois inteiros e vinte e oito centésimos por cento), relativos às contribuições de que 
trata a alinea "f" do § l° do art. 3°. 

c) em relação a faixa de receita bnita de que trata a alinea "c" do inciso ll do art. 5°; 

I - 0,39% (trinta e nove centésimos por cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0,39% (trinta e nove centésimos por cento), relativo ao PIS/PASEP; 

3 - 1% (um por cento), relativo a CSLL; 

4 - 2% (dois por cento), relativos a COFINS; 

5 - 2,42% (dois inteiros e quarenta e dois centésimos por cento), relativos às contribuições de 
'\ que trata a alínea "Í" do § I° do art. 3°. 

d) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alinea "d" do inciso II do art. 5°: 

l - 0,52% (cinqüenta e dois centésimos por cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0,52% (cinqüenta e dois centésimos por cento), relativo ao PIS/PASEP; 

3 - 1% (um por cento), relativo à CSLL;
5 

4 - 2% (dois por cento), relativos à COFINS; 

5 - 2,56% (dois inteiros e cinqüenta e seis centésimos por cento), relativos às contribuições de 
que trata a alinea "t" do I° do art. 3°. 

e) em relação à faixa de receita bmta de que trata a alínea "e" do inciso ll do art. 5°: 

I - 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), relativo ao PIS/PASEP; 

3 - 1% (um por cento), relativo à CSLL; 

4 - 2% (dois por cento), relativos à COFINS;



5 - 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento), relativos às contribuições de que trata a 
alinea "l" do § l° do art. 3°. 

I) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "f“ do inciso ll do art. 5°: 

I - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ; 

2 - sessenta e cinco centésimos por cento. relativos ao PIS/PASEP; 

3 - um por cento, relativo à CSLL; 

4 - dois por cento. relativos à COFINS; 

5 - très inteiros e um décimo por cento, relativos às contribuições de que trata a alínea "f" do § 
l° do art 3° 

g) em relação a faixa de receita bmta de que trata a alínea "g" do inciso ll do art. 5°. 

l - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ; 

2 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP; 

3 - um por cento, relativo à CSLL; 

4 - dois por cento, relativos à COFINS; 

5 - trés inteiros e cinco décimos por cento, relativos às contribuições de que trata a alínea "t" 
do § l° do att. 3°. 

h) em relação à faixa de receita bmta de que trata a alínea "h" do inciso II do att. 5°: 

I 
- sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ; , 

2 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP; 

3 - um por cento, relativo à CSLL; 

4 - dois por cento, relativos à COFINS; 

5 - três inteiros e nove décimos por cento, relativos às contribuições de que trata a alínea "t“ 
do § 1° do art. 3°. 

i) em relação a faixa de receita bruta de que trata a alínea "i" do inciso II do art. 5°. 

1 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ; 

2 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP; 

3 - um por cento, relativo à CSLL;



4 - dois por cento, relativos à COFINS; 

5 - quatro inteiros e três décimos por cento, relativos as contribuições de que trata a alinea "l" 
do § 1° do an. 3°. 

§ l° Os percentuais relativos ao IPI, ao ICMS e ao ISS serão acrescidos de conformidade com 
o disposto nos 2° a 4° do art. 5°, respectivamente. 

*š 2° A essoa `uridica, inscrita no SIMPLES na condi ão de microem resa, ue ultra assar.s 
no decurso do ano-calendário, o limite a que se refere o inciso I do art. 

2°. sujeitar-se-a, em relação aos valores excedentes, dentro daquele ano, aos percentuais e 
normas aplicáveis as empresas de pequeno porte, observado o disposto no parágrafo seguinte. 

§ 3° A pessoa juridica cuja receita bruta, no decurso do ano-calendário, exceder ao limite a 
que se refere o inciso ll do art. 2°, adotará, em relação aos valores excedentes, dentro daquele 
ano. os percentuais previstos na alinea "e" do inciso Il e nos 2°, 3°, inciso Ill e IV, e § 4°. 
inciso III ou IV, todos do an. 5°, acrescidos de 20% (vinte por cento), observado o disposto 
em seu § l°. 

Art. 24. Os valores arrecadados pelo SIMPLES, na forma do art. 6°, serão creditados a cada 
imposto e contribuiçao a que corresponder. 

§ l° Serão repassados diretamente, pela União, às Unidades Federadas e aos Municipios 
conveniados, até o último dia útil do mês da arrecadação, os valores correspondentes, 
respectivamente, ao ICMS e ao ISS, vedada qualquer retenção. 

§ 2° A Secretaria do Tesouro Nacional celebrará convênio com o Instituto Nacional de 
Seguridade Social - INSS, visando a transferência dos recursos relativos às contribuições de 
que trata a alinea "f' do § 1° do art. 3°, vedada qualquer retenção, observado que, em nenhuma 
hipótese, 0 repasse poderá ultrapassar o prazo a que se refere o parágrafo anterior. 

\‹ 

CAPÍTULO viii 
DAS i›isi>osiÇÕi‹:s ci:RAis E TRANsrrÓRiAs 

SEÇAO I 

Da Isenção dos Rendimentos Distribuídos aos Sócios e ao Titular 

Art. 25. Consideram-se isentos do imposto de renda, na fonte e na declaração de ajuste do 
beneficiário, os valores efetivamente pagos ao titular ou sócio da microempresa ou da 
empresa de pequeno porte, salvo os que ooiresponderem a pro labore, aluguéis ou serviços 
prestados.



SECAO II 
Do Parcelamento 

Art. 26. Poderá ser autorizado o parcelamento, em até setenta e duas parcelas mensais e 
sucessivas, dos débitos para com a Fazenda Nacional e para com a Seguridade Social, de 
responsabilidade da microempresa ou empresa de pequeno porte e de seu titular ou socio. 
relativos a fatos geradores ocorridos até 3 l de outubro de 1996. 

§ l° O valor minimo da parcela mensal será de RS 50,00 (cinqüenta reais), considerados 
isoladamente os débitos para com a Fazenda Nacional e para com a Seguridade Social. 

§ 2° Aplicam-se ao disposto neste artigo as demais regras vigentes para parcelamento de 
tributos e contribuições federais. 

sEÇÃo tu 
D0 Conselho Deliberativo do SEBRAE 

Art. 27. (VETADO). 

Att. 28. A Lei n° 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, com vigência prorrogada pela Lei n° 
9.144, de 8 de dezembro de l995, passa a vigorar até 31 de dezembro de 1997. 

Att. 29. O inciso l do att, l° e o art. 2° da Lei n° 8.989, de 24 de fevereiro de l995, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

" Art. l° .................................................. _. 

l - motoristas profissionais que exerçam, 
comprovadamente, em veiculo de sua propriedade 
atividade de condutor autônomo de passageiros, na 
condição de titular de autorização, permissão ou 
concessao do Poder Público e que destinam o 
automóvel à utilização na categoria de aluguel (táxi), 

Art. 2° O beneficio de que trata 0 art. l° somente 
poderá ser utilizado uma vez, salvo se o veiculo tiver 
sido adquirido há mais de três anos, caso em que o 
beneficio poderá ser utilizado uma segunda vez." 
Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a 
partir de 1° de janeiro de 1997.



An. 3 l. Revogam-se os artigos 2°, 3°, l l a ló. l9, incisos ll e lll, e 25 a 27 da Lei n° 7.256, 
de 27 de novembro de l98-1- o art. 42 da Lei n° 8.383 de 30 de dezembro de 1991 e os ans. 12 
a I4 da Lei n° 8.864. de 28 de março de 1994. 

Brasília, 5 de dezembro de l99ó; l75° da Independência e l08° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 

(*) - O texto desta Lei inclui as modificações promovidas pelas Leis n°s 9.528/97, 9.732/98 e 
9.779/99 e pelas Medidas Provisórias n°s 2.132 e 2.! 13.

n.



Anexo 3



LEI N° 9.841, DE 5 OUTUBRO DE 1999. 
lnstitui o Estatuto da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, dispondo sobre o 
tratamento juridico diferenciado, 
simplificado e favorecido previsto nos artigos 
170 e 179 da Constituição Federal. 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

C AP1TU1-0 1 

Do Tratamento Juridico Diferenciado 

Art. 1° - Nos termos dos artigos 170 e 179 da Constituição Federal, fica assegurado às 
microempresas e às empresas de pequeno porte tratamento juridico diferenciado e 
simplificado nos campos administrativo, tributário, previdenciário, trabalhista, crediticio e de 
desenvolvirnento empresarial, em conformidade com o que dispõe esta Lei e a Lei n° 9317, 
de 5 de dezembro de 1996 e alterações posteriores. 
Paragrafo único - O tratamento juridico simplificado e favorecido, estabelecido nesta Lei- visa 
facilitar a constituição e o funcionamento da microempresa e empresa de pequeno porte, de 
modo a assegurar o fortalecimento de sua participação no processo de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPÍTULO 11 
Da Definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte 

An. 2° - Para os efeitos desta Lei, ressalvado o disposto no art. 3°, considera-se: 

I - microempresa, a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que tiver receita bruta anual 
igual ou inferior a RS 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil reais); 
ll - empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que, não 
enquadrada como microempresa, tiver receita bmta anual superior a R$ 244.000,00 (duzentos 
e quarenta e quatro mil reais) e igual ou inferior a RS 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil 
reais). 

§1° No primeiro ano de atividade, os limites da receita bruta de que tratam os incisos 1 e 11 

serão proporcionais ao número de meses em que a pessoa juridica ou fima mercantil 
individual tiver exercido atividade, desconsideradas as frações de mês. 

§2° O enquadramento de firma mercantil individual ou da pessoa juridica em microempresa 
ou empresa de pequeno porte, bem como o seu desenquadramento, não implicarão alteração, 
denúncia ou qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados. 
§3° O Poder Executivo atualizará os valores constantes dos incisos I e lI com base na variação 
acumulada pelo IGP-DI, ou por indice oficial que venha a substitui-lo. 

Art. 3° - Não se inclui no regime desta Lei a pessoa jurídica em que haja participação; 

1 - de pessoa fisica domiciliada no exterior ou de outra pessoa jurídica;



Il - de pessoa fisica que seja titular de firma mercantil individual ou sócia de outra empresa 
que receba tratamento juridico diferenciado na forma da presente Lei, salvo se a participação 
não for superior a dez por cento do capital social. 

Parágrafo unico - O disposto no inciso ll deste artigo não se aplica à participação de 
microempresas ou empresas de pequeno porte em centrais de compras, bolsas de 
subcontratação. consórcios de exportação e outras fomia de associação assemelhadas, 
inclusive as de que trata o artigo 18 desta Lei. 

CAPITULO lll 
Do Enquadramento 

An. 4° - A pessoa juridica ou firma mercantil individual que, antes da promulgação desta Lei, 
preenchia os seus requisitos de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, excetuadas as já enquadradas no regime jurídico anterior, comunicará esta situação; 
conforme o caso, à Junta Comercial ou ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas. para lim de 
registro; mediante simples comunicação da qual constarão: 

l a situaçao de microempresa ou de empresa de pequeno porte; 
ll - o nome e demais dados de identificação da empresa; 

lll - a indicação do registro de firma mercantil individual ou do arquivamento dos atos 
constitutivos da sociedade; 

IV - a declaração do titular ou de todos os sócios de que o valor da receita bruta anual da 
empresa não excedeu, no ano anterior, o limite fixado no inciso l ou ll, do artigo 2°. conforme 
o caso, e de que a empresa não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no artigo 3° desta Lei. 

Art. 5° - Tratando-se de empresa em constituição, deverá o titular ou sócios, coinforme o caso; 
declarar a situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, que a receita bmta anual 
não excederá, no ano da constituição, o limite fixado no inciso I ou ll do Art. 2°, conforme o 
caso, e que a empresa não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no 
Art. 3° desta Lei. 

Art. 6° - O arquivamento, nos órgãos de registro; dos atos constitutivos de firmas mercantis 
individuais e de sociedades que se enquadrarem como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, bem como o arquivamento de suas alterações, tica dispensado das seguintes exigências: 

I - certidão de inexistência de condenação criminal, exigida pelo inciso ll, do art. 37, da Lei 
n°. 8.934, de 1994, que será substituída por declaração do titular ou administrador, firmada 
sob as penas da lei, de não estar impedido de exercer atividade mercantil ou a administração 
de sociedade mercantil, em virtude de condenação criminal; 
Il - prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente a tributo ou 
contribuição de qualquer natureza, salvo no caso de extinção de firma mercantil individual ou 
de sociedade;



Parágrafo único - Não se aplica às microempresas e empresas de pequeno porte o disposto no 
art. 1°, § 2°, da Lei n°_ 8.906/94. 

An. 7° - Feita a comunicação, e independentemente de alteração do ato constitutivo, a 
microempresa adotará, em seguida ao seu nome, a expressão microempresa" ou, 
abreviadamente, "ME", e a empresa de pequeno porte, a expressão "empresa de pequeno 
porte" ou "EPP". 

Parágrafo unico - É privativo de microempresa e empresa de pequeno porte o uso das 
expressões de que trata este artigo. 

CAPÍTULO rv 
Do Desenquadramento e Reenquadramento 

Art. 8° - O desenquadramento da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á quando 
excedidos ou não alcançados os respectivos limites de receita bruta anual fixados no art. 2°. 

§ 1° Desenquadrada a microempresa, passa automaticamente a condição de empresa de 
pequeno porte, e esta passa à condição de empresa excluída do regime desta Lei ou retoma à 
condição de microempresa. 

§ 2° A perda da oondiçao de microempresa ou de empresa de pequeno porte, em decorrência 
do excesso de receita bruta, somente ocorrerá se o fato se verificar durante dois anos 
consecutivos ou três anos altemados, em um período de 5 anos. 

Art. 9° - A empresa de pequeno porte reenquadrada como empresa, a microempresa 
reenquadrada na condição de empresa de pequeno porte e a empresa de pequeno porte 
reenquadrada como microempresa comunicarão este fato ao órgão de registro, no prazo de 
trinta dias, a contar da data da ocorrência. 

Parágrafo único - Os requerimentos e comunicações previstos neste Capitulo e no Capitulo 
anterior poderão ser feitos por via postal, com aviso de recebimento. 

CAPÍTULO v 
Do Regime Previdenciário e Trabalhista 

Art. IO - O Poder Executivo estabelecerá procedimentos simplificados, além dos previstos 
neste Capítulo, para o cumprimento da legislação previdenciária e trabalhista por parte das 
microempresas e empresas de pequeno porte bem como para eliminar exigências burocráticas 
e obrigações acessórias que sejam incompatíveis com o tratamento simplificado e favorecido 
previsto nesta Lei. 

Art. 1 l - A microempresa e empresa de pequeno porte são dispensadas do cumprimento das 
obrigações acessórias a que se referem os arts. 74, 135, §2°, 360, 429 e 628, §l° da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não dispensa a microempresa e empresa 
de pequeno porte dos seguintes procedimentos:



l - anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ; 

ll - apresentação da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS e do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados - CAGED; 
Ill - arquivamento dos documentos comprobatórios de cumprimento das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias, enquanto não prescreverem essas obrigações; 

IV - apresentaçao da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social - GFIP. 

Art. l2 - Sem prejuízo de sua ação especifica, as fiscalizações trabalhista e previdenciária 
prestarão prioritariamente, orientação a microempresa e a empresa de pequeno porte. 

Parágrafo único - No que se refere a fiscalização trabalhista, será observado o critério da 
dupla visita para lavratura de autos de infração, salvo quando for constatada infração por falta 
de registro de empregado, ou anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social ~ CTPS, 
ou ainda na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço à fiscalização. 

Art. 13 - Na homologação de rescisão de contrato de trabalho, o extrato de conta vinculada ao 
trabalhador relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS poderá ser 
substituído pela Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social - GFIP pré-impressa no mês anterior, desde que sua 
quitação venha a ocorrer em data anterior ao dia dez do mês subseqüente à sua emissão. 

CAPÍTULQ vi 
Do Apoio Creditício 

Art. 14 - O Poder Executivo estabelecerá mecanismos fiscais e financeiros de estímulo às 
instituições financeiras privadas no sentido de que mantenham linhas de crédito específicas 
para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 15 - As instituições financeiras oficiais que operam com crédito para o setor privado 
manterão linhas de crédito específicas para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
devendo o montante disponível e suas condições de acesso serem expressas, nos seus 
respectivos documentos de planejamento, e amplamente diwlgados. 

Parágrafo único - As instituições de que trata este artigo farão publicar, semestralmente, 
relatório detalhado dos recursos planejados e aqueles efetivamente utilizados na linha de 
crédito mencionada neste artigo, analisando as justificativas do desempenho alcançado. 

Art. 16 - As instituições de que trata o artigo 15, nas suas operações com as microempresas de 
pequeno porte, atuarão, em articulação com as entidades de apoio e representação daquelas 
empresas, no sentido de propiciar mecanismos de treinamento, desenvolvimento gerencial e 
capacitação tecnológica articulados com as operações de financiamento. 

Art. 17 - Para fins de apoio creditício à exportação, serão utilizados os parâmetros de 
enquadramento de empresas, segundo o porte, aprovados pelo Mercado Comum do Sul - 

MERCOSUL para as microempresas e empresas de pequeno porte.



An. l8 - (VETADO) 

CAPiTuLo vu 
Do Desenvolvimento Empresarial 

Art. 19 - O Poder Executivo estabelecerá mecanismos de incentivos fiscais e financeiros, de 
forma simplificada e descentralizada, as microempresas e às empresas de pequeno porte, 
levando em consideração a sua capacidade de geração e manutenção de ocupação e emprego, 
potencial de competitividade e de capacitação tecnológica, que lhes garantirão o crescimento 
e o desenvolvimento. 

Art. 20 - Dos recursos federais aplicados em pesquisa, desenvolvimento e capacitação 
tecnológica na área empresarial. no minimo 20% (vinte por cento), serão destinados, 
prioritariamente, para o segmento da microempresa e da empresa de pequeno porte. 

Parágrafo único - As organizações federais atuantes em pesquisa, desenvolvimento, e 
capacitação tecnológica deverão destacar suas aplicações voltadas ao apoio às microempresas 
e empresas de pequeno porte. 

Art. 2l - As microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento diferenciado e 
favorecido no que diz respeito ao acesso a serviços de metrologia e certificação de 
conformidade prestados por entidades tecnológicas públicas. 
Parágrafo único - As entidades de apoio e de representação das microempresas e empresas e 
pequeno porte criarão condições que facilitem o acesso aos serviços de que trata o artigo 20. 

Art. 22 - O Poder Executivo diligenciará para que se garantam às entidades de apoio e de 
representação das microempresas e empresas de pequeno porte condições para capacitarem 
essas empresas para que atuem de fomta competitiva no mercado interno e externo, inclusive 
mediante o associativismo de interesse econômico. 

Art. 23 - As microempresas e empresas de pequeno ponte terão tratamento-diferenciado e 
favorecido quando atuarem no mercado intemacional, seja importando ou exportando 
produtos e serviços, para o que o Poder Executivo estabelecerá mecanismos de facilitação, 
desburocratização e capacitaçao. 

Parágrafo único - Os órgãos e entidades da Administração Federal Direta e Indireta, 
intervenientes nas atividades de controle das exportação e importação, deverão adotar 
procedimentos que facilitem o mecanismo nas operações que envolvam as microempresas e 
empresas de pequeno porte, otimizando prazos e reduzindo custos. 

Art. 24 - A política de compras govemamentais dará prioridade à microempresa e à empresa 
de pequeno porte, individualmente ou de forma associada, com processo especial e 
simplificado nos termos da regulamentação desta Lei. 

CAPÍTULO viu 
Sociedade de Garantia Solidária



.~\n. 25 - Fica autorizada a constituição de Sociedade de Garantia Solidária, constituída sob a 
forma de sociedade anónima, para a concessão de garantia a seus sócios participantes, 
mediante a celebração de contratos. 
Parágrafo único - A sociedade de garantia solidária será constituída de sócios participantes e 
sócios investidores; 

l - os socios participantes serão, exclusivamente, microempresas e empresas de pequeno 
iorte. com. no minimo 10 dez) anici antes e artici a ão máxima individual de lO% (dez ¡ 

. . 

por cento) do capital social; 

ll - os socios investidores serão pessoas tisicas ou jurídicas, que efetuarão aporte de capital na 
sociedade. com o objetivo exclusivo de auferir rendimentos, não podendo sua participação, 
em conjunto, exceder a 49% (quarenta e nove por cento) do capital social. 

Art. ZÓ - () estatuto social da sociedade de garantia solidária deve estabelecer: 

l - Finalidade social, condições e critérios para admissão de novos sócios participantes e para 
sua saida e exclusão; 

ll - Privilégio sobre as ações detidas pelo sócio excluído por inadimplência; 

lll - Proibição de que as ações dos sócios participantes sejam oferecidas como garantia de 
qualquer espécie; e 

IV - Estrutura, compreendendo a Assembléia Geral, órgão máximo da sociedade, que elegerá 
o Conselho Fiscal e 0 Conselho de Administração, que, por sua vez, indicará a Diretoria 
Executiva. 

Art. 27 ~ A sociedade de garantia solidária tica sujeita ainda às seguintes condições; 

l - proibição de concessão a um mesmo sócio participante de garantia superior a 10% (dez por 
cento) do capital social ou do total garantido pela sociedade, o que for maior; 

ll - proibição de concessão de credito a seus sócios ou a terceiros; e 

lll - dos resultados líquidos, alocação de (5% cinco por cento), para reserva legal, até o limite 
de 20% (vinte por cento) do capital social; e de 50% (cinqüenta por cento) da parte 
correspondente aos sócios participantes para o fundo de risco, que será constituído também 
por aporte dos sócios investidores e de outras receitas aprovadas pela Assembléia Geral da 
sociedade. 

Art. 28 - O contrato de garantia solidária tem por finalidade regular a concessão da garantia 
pela sociedade ao sócio participante, mediante o recebimento da taxa de remuneração pelo 
serviço prestado, devendo fixar as cláusulas necessárias ao cumprimento das obrigações do 
sócio beneficiário perante a sociedade, 

Parágrafo único - Para a concessão. da garantia, a sociedade de garantia solidária poderá 
exigir a contragarantia por pattedo sócio participante beneficiário.



An. 29 - As microempresas e empresas de pequeno porte podem oferecer as suas contas e 
valores a receber como lastro para a emissão de valores mobiliários a serem colocados junto 
aos investidores no mercado de capitais. 

Art. 30 - A sociedade de garantia solidária pode conceder garantia sobre o montante de 
recebíveis de seus sócios participantes, objeto de securitização, podendo também prestar o 
serviço de colocação de recebíveis junto a empresa de securitização especializado na emissão 
dos titulos a valores mobiliários transacionáveis no mercado de capitais. 

Parágrafo unico - O agente tiduciário¬ de que trata o caput. não tem direito de regresso contra 
as empresas titulares dos valores e contas a receber, objeto de securitização. 

An. 31 - A fiin ão de re istro, acom anhamento e fiscaliza ão das sociedades de garantia 
. . ‹ - 
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solidaria, sem prejuizo das autoridades governamentais competentes, podera ser exercida 
pelas entidades vinculadas as micro empresas e empresas de pequeno porte, em especial o 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, mediante convênio a 
ser firmado com o Executivo. 

CAPÍTULO ix 
Das Penalidades 

Art. 32 - A pessoa jurídica e a firma mercantil individual que, sem observância dos requisitos 
desta Lei, pleitear seu enquadramento ou se mantiver enquadrada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, estará sujeita às seguintes conseqüências e penalidades; 

I - cancelamento de oficio de seu registro como microempresa ou como empresa de pequeno 
porte; 

ll - aplicação automática, em favor da instituição financeira, de muita de vinte por cento sobre 
o valor monetariamente corrigido dos empréstimos obtidos com base nesta Lei, 
independentemente do cancelamento do incentivo de que tenha sido beneficiada. 

Art. 33 - A falsidade de declaração prestada objetivando os beneficios desta Lei caracteriza o 
crime de que trata o ait. 299 do Código Penal, sem prejuízo de enquadramento em outras 
figuras penais. 

CAPÍTULO x 
Disposições Finais 

Art. 34 - Os órgãos fiscalizadores de registro de produtos procederão a análise para inscrição 
e licenciamento a que estiverem sujeitas as microempresas e empresas de pequeno porte, no 
prazo máximo de trinta dias, a contar da data de entrega da documentação ao órgão. 

Art. 35 - As firmas mercantis individuais e as sociedades mercantis e civis enquadráveis como 
microempresa ou empresa de pequeno porte que, durante cinco anos, não tenham exercido 
atividade econômica de qualquer espécie, poderão requerer e obter a baixa no registro 
competente, independentemente de prova de quitação de tributos e contribuições para com a



Fazenda Nacional, bem como para com o Instituto Nacional de Seguro Social - INSS e para 
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 36 - A inscrição e alterações da microempresa e da empresa de pequeno porte em orgãos 
da Administração Federal ocorrerá independentemente da situação fiscal do titular, sócios, 
administradores ou de empresas de que esses participem. 

Art. 37 - A s microempresas e empresas de pequeno pone ficam isentas de pagamento de 
preços, taxas e emolumentos remuneratorios de registro das declarações referidas nos arts. 4°, 
i° e 9° desta Lei. 

Art. 38 - Aplica-se às microempresas o disposto no Art. 8°. § l°, da Lei n° 0.099. de 26 de 
setembro de l995, passando essas empresas, assim como as pessoas lisicas capazes, a serem 
admitidas a proporem ação perante o Juizado Especial, excluídos os cessionários de direito de 
pessoas jurídicas. 

Art. 39 - O protesto de titulo, quando o devedor t`or microempresário ou empresa de pequeno 
porte, tica sujeito às seguintes normas; 

l - os emolumentos devidos ao tabelião de protesto não excederão um por cento do valor do 
titulo, observando o limite máximo de R$ 20,00 ( vinte reais), incluídos neste limite as 
despesas de apresentação, protesto, intimação, certidão e quaisquer outras relativas à 
execução dos serviços; 
ll - para o pagamento do titulo em cartório, não poderá ser exigido cheque de emissão de 
estabelecimento bancário, mas, feito o pagamento por meio de cheque, de emissão de 
estabelecimento bancário ou não, a quitação dada pelo tabelionato de protesto ficará 
condicionada à efetiva liquidação do cheque; 

Ill - o cancelamento do registro de protesto, fundado no pagamento do titulo, será feito 
independentemente de declaração de anuência do credor, salvo no caso de impossibilidade de 
apresentação do original protestado; 

s- 

IV - para os fins do disposto no caput e nos incisos I, H e Ill, caberá ao devedor provar sua 
qualidade de microempresa ou empresa de pequeno porte perante o tabelionato de protestos 
de títulos, mediante documento expedido pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, confomie o caso. 

Art. 40 - Os arts. 29 e 31 da Lei no 9.492, de 10 de setembro de l997, passam a vigorar com a 
seguinte redação; 

" Art. 29 - Os cartórios fomecerão as entidades representativas da indústria e 
do comércio ou àquelas vinculadas à proteção do crédito, quando solicitada, 
certidão diária, em forma de relação, dos protestos tirados e dos cancelamentos 
efetuados, com a nota de se cuidar de infomração reservada da qual não se 
poderá dar publicidade pela imprensa, nem mesmo parcialmente. " (NR) 
"§ lo O fomecímento da certidão será suspenso caso se desatenda ao disposto 
no caput ou se fomeçam infomrações de protestos cancelados. " (NR) 
"§ 2o Dos cadastros ou bancos de dados, das entidade referidas no caput, 
somente serão prestadas informações restritivas de crédito oriundas de titulos



ou documentos de dívidas regularmente protestados. cujos registros não foram 
cancelados." (NR) 
"§ 30 Revogado" 

"Art. 31. Poderão ser fomecidas certidões de protestos, não cancelados, a 
quaisquer interessados. desde que requeridas por escrito". (NR) 

Art. 41 - Ao Ministério do Desenvolvimento lndustria e Comércio Exterior compete 
acompanhar e avaliar a implantação efetiva das normas desta Lei. visando seu cumprimento e 
aperfeiçoamento. 

Parágrafo unico - Para o cumprimento deste artigo, o Poder Executivo fica autorizado a criar 
o Forum Permanente da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte- com participação dos 
Órgãos federais competentes e das entidades vinculadas ao setor. 

Art. 42 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias, a contar da data 
de sua publicação. 

Art. 43 - Revogam-se as disposições em contrário e, em especial. as Leis n° 7.256. de 27 de 
novembro de I984, e n° 8.864. de 28 de março de 1994.

Q



Anexo 4



LEI N° 11.398, DE O8 DE MAIO DE 2000. - SIMPLES/SC 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

LEI N° 11.398, de 08 de maio de 2000. 

Dispoe sobre o tratamento diferenciado e simplificado à microempresa 
empresa de pequeno porte no campo do ICMS - SIMPLES/SC. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° À microempresa e à empresa de pequeno porte é assegurado o 
tratamento diferenciado e simplificado previsto nesta Lei, denominado 
SIMPLES/SC, em relação às obrigações principal e acessórias do ICMS. 

Art. 2° Para usufruir do tratamento previsto nesta Lei, a microempresa e a 
empresa de pequeno porte deverão: 

I - declarar sua opção pelo SIMPLES, na forma prevista em regulamento; 

II - auferir receita bruta anual, no ano de seu enquadramento e no ano 
anterior se nele existente: 

5- 

a) se microempresa, igual ou inferior a R$ 90.000,00 (noventa mil reais); 

b) se empresa de pequeno porte, superior a R$ 90.000,00 (noventa mil reais) 
e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais). 

Parágrafo Único: A receita bruta prevista neste artigo: 

I - será determinada em função do ano civil, considerando-se o período 
compreendido entre 1° de janeiro e 31 de dezembro; 

II - terá seu limite calculado proporcionalmente ao número de meses de 
efetiva atividade quando o início das operações ocorrer após o mês de 
janeiro, o seu encerramento ocorrer antes do mês de dezembro ou quando 
forem suspensas por um ou mais meses do ano civil; 

III - compreenderá: 

a) as vendas de mercadorias;



b) as receitas não operacionais, delas excluídas as receitas financeiras de 
juros, correção monetária e descontos; 

c) as receitas auferidas em conjunto por todos os estabelecimentos da 
mesma empresa, dentro ou fora do território catarinense; 

d) as receitas próprias e as auferidas pelo fundo de comércio ou 
estabelecimento comercial ou industrial adquirido pela empresa quando a 
mesma continuar a respectiva exploração sob o mesmo ou outro nome 
comercial; 

e) as vendas de bens adquiridos para integrar o ativo imobilizado, salvo 
quando ocorridas após o uso normal a que se destinavam, considerando-se 
como tal o decurso de período não inferior a 12 (doze) meses; 

Art. 3° Não poderá optar pelo SIMPLES/SC: 

I a sociedade por açoes; 

II - a firma individual de propriedade de pessoa, seu cônjuge ou filhos 
menores, que seja sócia ou acionista de qualquer sociedade comercial, 
ressalvada a participação de até 10% (dez por cento); 

III - a sociedade comercial: 

a) de cujo capital participe outra sociedade comercial; 

b) que seja sócia ou acionista de outra sociedade comercial, ressalvada a 
participação de até 10% (dez por cento); 

IV - a sociedade comercial de cujo capital participe: 

a) titular de firma individual, seu cônjuge ou filhos menores; 

b) sócio ou acionista de outra sociedade comercial, seu cônjuge ou filhos 
menores, ressalvada a participação de até 10% (dez por cento); 

V - a pessoa jurídica ou a firma individual que: 
~ ~ ø

u a) realize operaçoes de circulaçao de produtos primarios, em estado natura 
ou simplesmente beneficiados, assim definidos em regulamento, excetuando- 
se a empresa que realize exclusivamente operações de saída desses produtos 
com destino a consumidor final localizado neste Estado; 

b) preste serviços de transporte e de comunicação, exceto aquela que se 
enquadre nos requisitos da Lei Federal n° 9.841, de 05 de outubro de 1999; 

c) realize operações com veículos automotores novos ou usados;



d) mantenha relação de interdependência com outra empresa; 
~ \ ~ 

§ 1° O disposto nos inciso II e III, nao se aplica a participaçao de 
microempresas e empresas de pequeno porte em centrais de compras, bolsas 
de subcontratação, consórcios de exportação e outras associações 
assemelhadas. 

§ 2° Para os fins do inciso V, "a", equiparam-se a consumidor final os bares, 
restaurantes e estabelecimentos similares. 

Art. 4° As microempresas e as empresas de pequeno porte, conforme 
definidas nesta Lei, ficam sujeitas, mensalmente, ao recolhimento, a título de 
ICMS, do valor equivalente: 

I - a R$ 25,00 (vinte e cinco reais) mensais se a receita tributável auferida no 
mês for igual ou inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 

II - ao somatório do resultado da aplicação dos seguintes percentuais sobre a 
receita tributável auferida no mês, se essa for superior a R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais): 

a) 1,0% (um por cento) sobre a parcela da receita tributável mensal que for 
igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) mensais; 

b) 1,95% (um inteiro e noventa e cinco centésimos por cento) sobre a 
parcela da receita tributável mensal que exceder a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) e for igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais); 

c) 3,75% (três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) sobre a 
parcela da receita tributável mensal que exceder a R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) e for igual ou inferior a R$ 40.000,00 (quarenta 
mil reais) mensais; 

9~ 

d) 4,85% (quatro inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento) sobre a 
parcela da receita tributável mensal que exceder a R$ 40.000,00 (quarenta 
mil reais) e for igual ou inferior a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais); 

e) 5,95% (cinco inteiros e noventa e cinco centésimos por cento) sobre a 
parcela da renda tributável mensal que exceder a R$ 60.000,00 (sessenta mil 
reais); 

§ 1° Será considerada receita tributável, para os fins deste artigo, a receita 
bruta, como definida no inciso III do parágrafo único do art. 2°, deduzida dos 
valores correspondentes: 

I - às vendas desfeitas; 

II as devoluçoes de mercadorias adquiridas; 

III - às transferências em operações internas;



IV - aos descontos incondicionais concedidos; 

\ ~ V as operaçoes internas decorrentes de remessas para depósito, 
armazenagem, demonstração, feira ou exposição, industrialização ou 
conserto; 

VI - às mercadorias cujo imposto foi retido por substituição tributária; 

VII - ao retorno das mercadorias remetidas para venda fora do 
estabelecimento que não tenham sido vendidas; 

§ 2° Ultrapassado o limite de recita bruta anual previsto no inciso II do art. 

2°, o contribuinte fica excluído do SIMPLES/SC, passando ao regime normal 
de apuração do imposto a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao da 

A . SUã OCOTF€l`lClã. 

§ 3° Aplica-se também a regra do parágrafo anterior no caso da 
microempresa ou empresa de pequeno porte pedir voluntariamente a sua 
exclusão do SIMPLES/SC. 

Art. 5° O disposto no art. 4° não se aplica: 

I - às entradas de bens importados do exterior do país; 

II - ao imposto devido por responsabilidade tributária, inclusive na hipótese 
do § 4° do art. 37 da Lei n° 10.297/96, e o devido por substituição tributária 
ou em etapas anteriores de circulação das mercadorias. 

Art. 6° Aos contribuintes que optarem pelo SIMPLES/SC fica vedada a 
apropriação de qualquer valor a título de crédito fiscal ou de incentivo, bem 
como a sua transferência. 

Art. 7° Os contribuintes enquadrados no regime de que trata esta lei, nas 
saídas com destino a contribuintes não enquadrados, deverão destacar o 
imposto nos respectivos documentos fiscais, observado o disposto na 
legislação própria, que será aproveitado como crédito pelos adquirentes. 

Parágrafo Único O disposto no "caput" não se aplica em relação às 
mercadorias que gozem de qualquer tipo de benefício fiscal. 

Art. 8° Será excluído do SIMPLES/SC o contribuinte que: 

I - pleitear o seu enquadramento com base em informações falsas; 

II sonegar informaçoes ao fisco: 

III - reincidir na prática da mesma infração à legislação tributária;



IV receber mercadorias sem a emissao dos documentos fiscais 
correspondentes; 

V - não informar ao fisco que deixou de preencher as condições para o seu 
enquadramento, previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. O contribuinte excluído do SIMPLES/SC, a partir do mês 
seguinte ao da ocorrência do fato que motivou o seu desenquadramento, 
deverá retomar ao regime normal de apuração e recolhimento do imposto. 

Art. 9° Fica assegurado ao contribuinte o direito de creditar-se do imposto 
destacado nas notas fiscais de aquisição relativas às mercadorias existentes 
em estoque por ocasião da sua exclusão do SIMPLES/SC. 

Art. 10. Aplica-se ao contribuinte que optar pelo SIMPLES/SC, no que não for 
contrário ao estabelecido desta Lei, o disposto na Lei n° 10.297, de 26 de 
dezembro de 1996. 

Art. 11. Aos créditos tributários relativos ao ICMS, decorrentes de fatos 
geradores ocorridos até a data da publicação desta Lei, devidos por 
contribuintes cadastrados como microempresa ou empresa de pequeno porte 
na data da ocorrência do fato gerador, fica concedido: 

I - redução de 80% (oitenta por cento) da multa e dos juros, desde que o 
saldo remanescente seja integralmente pago em até 30 (trinta) dias contados 
da data da publicação desta Lei; 

II - redução de 60% (sessenta por cento) da multa e dos juros, desde que o 
saldo remanescente seja parcelado em até 10 (dez) parcelas iguais e que a 
primeira parcela seja para em até 30 (trinta) dias contados da data da 
publicação desta Lei; " 

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se aos créditos tributários já parcelados 
ou reparcelados de responsabilidade dos contribuintes referidos no "caput". 

§ 2° A extinção do crédito tributário com os beneficios deste artigo não 
importa, em qualquer hipótese, restituição ou compensação das importâncias 
pagas. 

Art. 12. Eta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 13. Ficam revogadas a Lei n° 9.830, de 16 de fevereiro de 1995, e 
demais disposições em contrário.



Florianópolis, O8 de maio de 2000 

ESPERIDIAO AMIN HELOU FILHO 

Governador do Estado



Anexo 5



Cusro DAS MATÉR1As-1>R11v1As 
"_i>íõ15LTrÕ`1_": E 

Ferro mecânico redondo 'fz ____ 

UNIDADE 
¿ 

PREÇO POR UNIDADE R$
1 Barra ó,00 

Ferro mecânico redondo 3/8 ___ Barra 3,76 
Ferro mecânicoredondo›l@0_____› 

¬._._.._. Barra 2,02
1 Barra 2,93 Ferro mecânico redondo 5/Z'_1_6__ ______À 

1 
Ferro mecânico gua¶a_ç1o'z_fz_v__ "`"T Barra 9,53 

T- 
Barra 3,51 ‹Ferro niecëinico guadr¿151_o1ƒz_ _ 

F<l>_1E<=â11i9_9m1,=19L=_1§9_3_/fé 
. _. , ,__ 

1F¢"°.fI1¢9ãfliÇ9s19%1.‹1Efl99§¿8_. 
. 3 _, 

1 
Ferro mecânico guadrado _5¿{_1_o_ H __ 

Barra 5,54 
4.... Barra __ _ 15,06 

Barra 4,35 
1 

F_¢ff_0 01131014 ¿,\L1_f"'§_____3 
__! Barra 3,39 

£¢_ff2Qê19¿f~í_?í_!¿$_-_,, _ , _ .-_ -__ 
|CFerro_ç_11ato 1i>_( 1/`_$§_À____________›___ ___? _.. 

_,_L. 

Barra 4,51 
"`1 Barra 5,64 

.Ferro 
I E '_¬.‹ _-i ___ _._. "`T Barra 2,26 'fz X 1/8 

2 __, _ 
¿Ferro chato 1 1/z X *A ____W_,»_ _ 

Barra 1138 
1...__J., Barra 

1 z 
` 

13,09 
Ferro chato '/z X 3/16 W» _ Barra 3,81 
1Ferro chato 7/8 X 3/l6_ _ vw* 

¬
I

1 
Barra ó,21 

Cantoneira 1 '/z X 1/8 _ md __ Barra 12,30 
Cantoneira 5/8 X 1/8____A___ ¬ _

3 
Barra 4,90 

. Cantoneira A X 1/8 Barra ó,1s 
1 

_ O
~ 

1 Cantone1ra 1 Y/4 X Vz __í. _______._._L_.____
1 

Barra 19,91 

1 

Cantoneira 1 'A X 1/8 _à______›_ _ 1 

Barra 10,30 
Cantoneira 1 X 1/8 ___ Barra 3,07 
,Tubo Metalon 15 X 35mm _ Barra 1 1,43 

, 

Ponta de lança Flor de Liz
Í 

Unidade 0,29 
` Disco de chapa abaulado 65_n1_rn 1/8 Unidade 045 
Disco de chapa 127 mm 1/8 Unidade

7
1 1,14 

Tinta _, , 1 

Litro .. 12,00 
, 

Eletrodo _, Unidade 0,10 
} 

Lixa _ 1

1 

Foiha 1 1,00 
Solvente 1 Lata 14,00 

1 Assento estofado
1 

Unidade 20,00


